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anteriori - * o s para cs CONTra
10,1,6. Resasic;s -• conó cus. os valores pagos dos serviços emitidos e não utilizados, deduzidos os valores
referem ;ÿÿ

4«PcS,

serviço de plantão 24 (vinte v quatro) horas, designando um funcionário específico,
possibilitam' o a efetiva solução para eventuais p:m ornas decorrentes da prestação de serviços, bem como
dar sur:arfe c r nriAtá-civ? fy>t reenviais que extra .tern os dias/horários determinados
-10.:

10.1.7,

:::r; : :,.;;ç ar: sem ónus, pa a todos os ónils e entidades participantes que celebrarem contratos,
rs pile-mas informatizados, via .A/eo, cie acordo com a poiitíca de - segurança e acessoaces. i soe

determinado peia CASA CIVIL
10. CóL i sistema, p c ment s visando alcançar a operacionaiização do
mesmo sem Anus oam os órgãos e entidades participantes, sempre que necessário.
10,110. ! acesso à CASA Civil as informações e dados necessários a gestão de viagens através de
ferrarneri: çe integração (webservice corn auteni-.-..v--:-ão) dos sistemas do Governo do Estado e o dá agência
de vages

Açoiv;' c Governo do A siado ao Ceará na negociação e assinatura de acordos corporativos
(“Corpo:ato Agreement') específicos com cada provedor de serviços que seja de interesse cio Contratante,

•.àrffòén corno Parte Interveniente.assií .i Vjíjo .
101.12, Dispoi-lbiii.z~i: ao autorizado? de Viagens da Casa Civil urn Gerador de Relatórios em planilha tela ou
impresso e em píaníina eletrónica, permitindo formatar o relatório de sua opção, pelo período e usuário,

autorizado:, centro de custo ou contratante que assim desejar, bem corno gerador de relatório com as
principals- info mações e films desejados pelo usuário para visualização, impressão ou arquivo magnético,
escc». >endd a opção de texto, planilha ou rdf,

10.1.1). Dlrnmnibilizar roensalmente relação dos

vaie ’ :•
lietes emitidos, pagos e não utilizados, discriminando o

1C f to f . conformidade com as condições deste instrumento.
10.1.15. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condk .? - ei KA vdas licdação
10.116. Avliar. nas mèvnxt condi ões contratuais. os percentuais cie acréscimos ou supressões limitados

art 65. da te* Federa' rr 8,666/1993, tornando-se por base o valor contratual.
causador líretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da

não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou
moçooo- .Idol . fato os- a conlivinte proceder à fiscalização ou acompanhar a execução

?lao esmos'

ciolo, Cjuanóc da m-mução oo objr
redução s á;

corur i . «

ocla» os despesas dela e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a
execi i i - as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais e
e- 3 'o ei a pessoal empregado na execução

10.111 R X...

provide:iciss, iespomirnde olmlrmameníe pelo fiei cumprimento das (eis trabalhistas e

con/fi v .
10.119. F
contraí

•. esclarecimentos que venham a se< solicitados pela
oe caraler técnico. hipótese em que serão respondidas

í v>ida a v muc1 as¬no pmzu
mprovariamerite apresente condições de defeito ou emobieío conlafuai

'

que
desccrimrlli; com as especificações. tiesta termo, no prazo fixado pelo(s) órgão(s)/eniidade(s)
participanfe(s) oo ,3RR (Sistema do Registro de Presos), contado da sua notificação.
10,1

’

C i- . or f :* <i- o caso as coo&çift > >•*_- guranlia cio objeto, responsabilizando-se oelc período
;x,x 'el? commem . v .an-m o f-r-uú rr.mimo exigido peia Administração

: v-; -idrr As demandas do Governo em caso de
. tos uu aimeuo férias e ausências eventuais, ue forma

ofereci::

deslunadòs. corno em :ausência mm

;M a V újotitu., s jualque profissional envoivide na execução do objeto contratual, cuja10,

cendílo
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•'S': a oo dispositivo no
rivr s a segurança e higiene do trabalho, bem como a

V. da CLT, e na.1mat?' M nen; t
r." riven J

SCmr JV

Portar
Lea s

10.1 2

nnoino. r
..TtOtn em .op..'- a so*'

C 7’T ;;tir .0 CWr.JtcMV:. so ÚC CÓéM: tie
a V. ad- lb

Sen-' . :-.i ,>uc fc; necessário passar algui
a'- . to s ;X: crio mooEno "6 .7

iurança dos dados referentes ao serviço prestado ao
Govef -
10.MA
utòi.;;

informação para Casa Civil através de meio eietrônieo,
: li oual ferramenta deve ser utilizada.

A • aos usuários autorizados po; sauna controlada pelo Gestor de Viagens da Casa Civil a
. p. :ÿ - as tom 7:..v: n" aprv. -LO previamente pela Casa Civil.
, A; A- Aípnia.zu Financeiro

íÈMCÍ

emissãc v..

I Relatónr
e ;HSr ’< '

10

uyaorentidade. contendo o número da fatura, data da
ionid aére.3 e demais serviços correlates

rarfva a-srea mo Aduai o gerai am apresentações gráficas.
data da emissão

olífcA. Le.-a t:e embarque vaio»' 1’

ÍÀ

II. Retaio
III. Re .

tarifa tar-

tarifa :scoí

passagem, nome da companhia aerea, trecho., melhor
o e o percentual de economia entre a melhor tarifa e a

IV. r \, ui-ltamento lotai das cor.ipíos mensais por órgão/entidade, acumuiando valores até aíbí ítii \<.i cH

dcáict uO

V. Pia. :ur •• .Ai ' : m.rvsHl imormaro: o quanto o Estado comprou, pagou e o débito do mês,
se houver

>;:'crm mMtzMA - úAS OBRIGAC? es DA CONTRATANTE
v i AíM - decora :í

CLAUSU
11.1 uif as seguirdes obrigações:

sis ao bom cumprimento da execução dos serviços.
nuílaue
•Onfu Èoiiz*1! 1.1 iaCiiídaous ind!spe?vpr

1) i t p, < pagamentos nos orator esíair cridos no contrato.
•o > MN- »*\TADA p meio de oíícm o reembolso de valores pagos relativos a bilhetes11

emitir
11 1.4 NMM e Tiitidos, que não serão utilizados.

ífuoiow irregularidade encontrada na execução dos
f> ce;:*;mento cm

ela%j1i i K; mni;e

ser.- c -.ÿ

11.1A •HV-ciaimente designado para ess-;- im, a execução dos
lhas por ventura observadas, solicitar à CONTRATADA

; ' .,' ' : h

-I '•>> >lI y

' SíUi!'l

•| DCV r,:ek> Ser./jc:

podefv.to em decorrência d<

Eií

SeÿVíÇCO

P'OVK rrH •SCc’Sj'Si í c? :v.;or
i .- ac'Hofaoos.

:•presente instrumento na hipótese de a CONTRATADA
s as situações normais de disponibilidade e volume dos

nrejufzos que tal ato venha acarretar a

11.1 7 - V:

.A-jm pé:> ASios A-;.1- '.

não ci

ser.-.-: '
l. V mar

,)A,".u< quHisquer.c
Aor!

.iaio >'• !>c c maior controle sobre o fornecimento e utilização das1
pass.
1T à gestão de viagens através de ferramenta de

ia agência de viagens
À

inte-j; -ÿ

K oadcs

io do t SrCC o €

er.r

Ci-AL T... rIoCALiZA t.7AO
• v.nha

A AeCriNuA L/M

st alizaua ptrlota) yr(a),
___

,
fim peia CONTRATANTE, de acordo com o

n tioód is.-.- uoravante denominado simplesmente de GESTOR.

1 . A

estabri- A. O 3i ua ti- r to

S.DMINISTRATIVAS
a CONTRATADA estará sujeM. sem prejuízo das
naliclacias:

CLÂU .ÿ -v.. Ir T.A ;7AS M-.tC-
13.1. No ,

S3! :

1". É

Ai! • -6S.

s•-V

vr:‘;3 S"' ’
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uÊiiCãdao obieto contratual até o

GMM'

ESTXMO
2%(HW

r.Ci A.I5Í

G
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a) Mi tea ds G 0 Í •a.- de .drooo i

score o valor aa n:oa ae arnpenno ou instrumento eauivalente.
nco décimos f : - cer!

hot.-.
u;i:3 csvi-v

.cl

nir to)

3a tugés
b) Muta .

d;

no case de atraso na execução do objeto contratual
j.mento equivste.ite. A aplicação daS : : dor <: till

prese ,te

c; Mi •;<:

;M.cc. to da
o;-:c; no ;

o das demate c!a

aunaa anterior
ioi os nota de empenho ou instrumento equivalente,

- o m atuai:', elevada para 0,3% (três décimos por cento)ern c
e. • ro jt

d) Mt ta m , odor cr mntrato. no caso de desistência da execução do objeto ou
rescisão coi ;'atual não mot vada peia CCNTRMÍAN1í inclusive o cancelamento do registro de preço.

o ; c •; aMu-u r co r w mistmcao, sendo, então, descredenctada no cadastro de
c teianeiemen o e ov' HO (SFPLAG), do Estado do Ceara pelo prazo de até 5

erminantes da punição ou ate q seja promovida a
a ponaíidaae sem prejuízo das muitas previstas neste

t mo' soerr

forne; -*!'.- .
(crncu a
ream , .. .

inst .

13.3,

COU
subs- Ac o ou

murarem os motivos
íU.'. o};.' t- autõ:'pdoJe que api-

áas dernar. cominações legais.
U ri’ 0- S -ayOOlt

.manante

noio de descontos dos ciéditos existentes, a

s riuiia por mel: de Documento de Arrecadação Estadual (DAE). podendo ser
*-n :-ome do órg*io CONTRATANTE. Se náo o fizer, será cobrado em

:•c. POf

p-Otv- k

13.3 Nenl' . aptíoari?- sem garantir- da amola defesa e contraditório, na forma da lei

CLAUSU; í.:ARTA- DA RESC-SAf

* ; parcial deste coMn?1-
i : : y -r, :..r , r; .-, y

nesrno diploma legai

TTRA rUAl
rrénete de quaisquer dos motivos constantes no art.

na forma do art. 79 ccm as consequências

A Q

78, c . - 5' '

previste-n: nc
14.? Este r
no mi',vjf-,1)

Fede;; - m' i

oat¬ei ?ÿ

í:

enmo oeía CONTRATANTE, mediante aviso prévio de
do p: avisto no inciso Xuí. do art 78, da Lei

CONTRATADA d/oito h indenizáção de qualquer espécie.

1 esc, OJá
i íOt*

j.NJà .. DO FOROCLÁl
te) FMn:h- do Ceara, para dirin - quaisquer questões
n ser resolvidas na esfera administrativa.
contrato, que está visado peia Assessor;* Jurídica

exbaíiun. 3 ítnpy vias de iciua; teor e forma, para um sò efeito, as quais

- pç os representantes das partes e pelas testemunhas

15,

decorm - *::ÿ uesM bu.u

E p
Tda 1

depois -J- v

803* *

L- ‘Càl r. , i,

(nome do
CON
Tosie, .a -
(noi

SC;

:

‘pre-rentante)ã óí

T /ipp

•i -orne -la iesfemunha 2»:<! it

RG
CM
Wúto.
(' s - i .
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

Termo de Adjudicação do Pregão Eletrónico

N° 00125/2017 (SRP)

Às 10:01 horas do dia 10 de maio de 2017, após analisado o resultado do Pregão n° 00125/2017, referente ao Processo
n° 7138618/2016, o pregoeiro, Sr(a) JOSE EDSON BEZERRA, ADJUDICA aos licitantes vencedores os respectivos itens,
conforme indicado no quadro Resultado da Adjudicação.

**OBS; Itens com recursos serão adjudicados pela Autoridade competente e constarão no termo de julgamento.

Resultado da Adjudicação

Este pregão não possui termo de adjudicação,

Fim do documento
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/-9ÿGOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

Termo de Homologação do Pregão Eletrónico

~N° 00125/2017 (SRP)
~

Às 16:47 horas do dia 26 de maio de 2017, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente, Sr. VALERIA RODRIGUES KOENIGKAM, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo n° 7138618/2016,
Preaão n° 00125/2017.

Resultado da Homologação

Item: 1

Descrição: Prestaçao de Serviços de Agenciamento de Viagens

Descrição Complementar: TAXA POR TRANSAÇÃO SERVIÇO DE RESERVA, EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETES DE

PASSAGENS AÉREAS E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS (PASSAGENS RODOVIÁRIAS E FERROVIÁRIAS, HOSPEDAGEM,
LOCAÇÃO DE VEÍCULO, TRANSLADO, SEGURO DE VIAGEM E BAGAGEM) NO ÂMBITO NACIONAL (PLANEJAMENTO

001/2016 NO SRP PARA TODOS OS ÓRGÃOS e SECRETARIAS DO GOVERNO DO ESTADO).

Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 1

Valor estimado: R$ 30,0000

Adjudicado para: CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA , peio melhor lance de R$ 8,7400 e a quantidade de 1
UNIDADE .

Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situação: Homologado

Eventos do Item

Evento Observações

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor: CASABLANCA TURISMO E
VIAGENS' LTDA, CNPJ/CPF: 11.828.753/0001-06, Melhor lance: R$ 8/7400

Data

26/05/2017
16:47:17

Nome

Adjudicado

VALERIA
RODRIGUES
KOENIGKAM

26/05/2017
16:47:49

Homologado

Item: 2

Descrição: Prestaçao de Serviços de Agenciamento de Viagens

Descrição Complementar: TAXA POR TRANSAÇÃO SERVIÇO DE RESERVA, EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETES DE
PASSAGENS AÉREAS E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS (PASSAGENS RODOVIÁRIAS E FERROVIÁRIAS, HOSPEDAGEM,
LOCAÇÃO DE VEÍCULO, TRANSLADO. SEGURO DE VIAGEM E BAGAGEM) NO ÂMBITO INTERNACIONAL (PLANEJAMENTO

001/2016 NO SRP PARA TODOS OS ÓRGÃOS e SECRETARIAS DO GOVERNO DO ESTADO).

Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Aplicabilidade Margem de Preferência: Nâo

Quantidade: 1

Valor estimado: R$ 30,0000

Adjudicado para: CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA , pelo melhor lance de R$ 8,7400 e a quantidade de 1
UNIDADE .

Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situação: Homologado

Eventos do Item

Evento Observações

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor: CASABLANCA TURISMO E
VIAGENS LTDA, CNPJ/CPF: 11.828.753/0001-06, Melhor fance: R$ 8,7400

Data

26/05/2017
16:47:28

Nome

Adjudicado

VALERIA
RODRIGUES
KOENIGKAM

26/05/2017
16:47:52

Homologado
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| r SFRVíCO.S EIRKU-- ME úO mpiíSÿriç

9sE>:{i a (jiuttif UUuIc de 100 nnÿÿiOÍ fàjlUP.

I AGRÍCOLAS LTDA MH dos nH.Ns\nÇM 10 mmt o vaPui&foo.......IRSU-IPCPáV e a quantidade.- ue 145 VI'HM M .

j uaUãvio de RSM.9P0.C0 c a quutilidude &N[0 cXj|jpv
! s> valor imiGUo dc R$81{'.00 e is ouaotidadSdÿÿ'doajX

mAFUHÿnavi JX)E:>rAtx> SERIO 4N01.X N/J103

d~vfer iooífi j deíSO D-:*: KEM.Mÿ(4V;; AO DE LKTIãCáO

TO!ÂO EÍXTP.ÒNIÍ O YWíififtliS

£; alor

f’y/4 corn

<: r.APRi
c:v.!.o. { I>?T>. E COM. DE MAQ. AGRÍCOLAS • LÍOAlToriTDsS: ITEM 19

i •v :;• N:BALVSOAC-V-’v j corn o mG').- urdiário de RS6.Í 50,00 a a quantidade de 50 unidadcs-
fvjçc-' ric tmmuP.mrV'- í ITEM 20 com vaím rumino dc RSI7.500.00 c a quaoík ; :c 10

\ mVidíukí.. MLTòUiRG'KLA ! REI'IAS UHM •• £PP dòs ÍTE.:••••.. ITEM
0"' eem o vá'. oniMir;:} de R35JOUf0 c a quaniuiadó de i O tmidudmv

j‘«'-rnei-v.inví-j{'- do :x:ç;o e aecswrm-; •• TfLM i5 com o valor unitário de R 5744,0*1 c g qurnuldade de 115

roEdímí. RIA LAMENT (.; 1>-:S \ unidades: SANTA CRUZ IND. E COM. EIREI .1
'
F.PV do ITEM 0-4

: No ciiicoa v -.mm < - ;prm,neP::: v br. ;ÿ •:ÿ/ .-; ••.•••ÿ : ccur; O VU.:í mm/irio de RSM.$094)9 e a qmmpXh.k'. Oe 50 unidades:

! VTNAP.D) ÍNTí. E COiVI. DF MAQ. AGRÍCOLAS -•LIT)A dos ITENS:

: ITEM d! com o valor unitário dó R.$38.8503)0 e a quantidade de 30
«; ; > \'DGK)A - 'd Ai . DO ESTACO. mpdadm. ITEM 22 c*mi o valor unitário íle KS2L5>U/m e a quantidade

: de 30 unidades: SERVELBTRICA COM. B SERVIÇOS -ÿ LTDA dc= ITEM

íO
n:Hl,iC 4 Ç AO V2814/22*77 >

K A i: OíJMDANIA 5E.U,3. por inieri.vêcw- j.
cL- Pr;

. (U'U Ot , Pi
. ms

ílúdó.idc < •

UÓ V:; poi I

PKXOVFPq MR'D
do NTId'Mdic. dá OOV.MP. k- ShWviiH iHcadTo dc Kr/m = C.= .

DE» i>L O OiÀj.,: N-o c;-:d

CC : :

•:. Ofu {: v:\Kvr -mirá} io Pc RS7. !202.m; c a (jmmndade de 100 unidades;

FrR dos ITENS- rn-M 02
do

: :••ÿÿÿ

; .AGR0INV»V5;TIUAI. FREITAS 771RELI
s/o-Vi n v:d<-- eeá-S de 0S ;.e7H.do ; íçvedaCde de

'

uni::
.
| j 7 t.a?n c> valor nmiârlo dc R$2.44 ECO c o <HuuHki-*do do 90

í unidades e M. F. A. AGUIAR •••• EPR dt» ITEM 13 com o valor unitário
e H quantidade ik: 30 unidades. Os ITENS rA. 06. 12. 16

e. LS rerau- F'R.ACASS ADOS. O Proamso Heít iiOrio toi homolin-ado em

M/0M.:0E“ in. í /hCimin PROCURADORTA GERAL DO ESTADO.
evi Fru-saT s. .24 uo ?; rd: de 2017.

A SEClCM •

Autoido Maria Saraiva ( rreia

PREGOEIRO
m.:- :vi: . v

AVISO Í>1C RESULTADO PINAI T?E fJCITACM
ORIGEM SESA

mEGÃO EI,ET»ÒSiCO N':20190796
PEEIJCAÇÀO N-2016/17930

S VIRTUAIS: No om.Um.m.--;

4) SECIRETARIÀ DA .SAP IDE por iniermòdo Po Piegoeirc; e rneiTibro da

•ee. de r

Metrfinl

DO EDOAi;. ;

kiaahnmue desíeríados u-ere e resijllmló ãa Pregão

meatyào cle 4ESC )Ú20160796 EESA. cujo objeto ó Serviço

qniíhO/ eceçonat- copiadoiss dleilais. para um }>c-rn>do de 12 tdovc)

de acoi\ir» com as espoei fu-aeTcs o ra.mm ilaí i\ os previstos no
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ESTADO., cm roruueza. 29 dc maio do 2017.

CVV.H/0 IVaiuascenó Noio

PREGOEIRO

VIRO DE fcEVf áVT.AC AO DE UPT7AÇ.\0
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= .STAD' « -. KVíPRí-.S \S Ts ( 4A1I.MT \L Di MEDK \Mi NTOS E
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a Pe I 25A UMí-JíKICS: PROHOSPi'LM COMERCIO HOLANDA

jUíve. :;-rr a nphEi'O pa-'c ;

30 da ReRíiçao acu»;»

suPaiiv: Pf,.;
C\kC.\
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DviL
MOTIV'D; .Mona::

U
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Ata de Registro de Preços n° 001/2017. /
Pregão Eletrónico n° 20170001/CC. /
Processo n° 7138618/2016.

7

Aos 2 dias do mês de junho de 2017, na sede da CASA CIVIL, foi lavrada a presente Ata
de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletrónico n° 20170001 do
respectivo resultado homologado, publicado no Diário Oficial do Estado em 1*706/2017, às
fls 57, do Processo N° 7138618/2016, que vai assinada pelo titular da Casa Civil,
gestor(a) do Registro de Preços, pelos representantes legais dos detentores do registro de
preços, todos qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e
condições seguintes:

CL, _òULA PRIMEIRA -DO FUNDAMENTO LEGAL
O presente instrumento fundamenta-se:

No Pregão Eletrónico n° 20170001/CC.
Nos termos do Decreto Estadual n° 28.087, de 10/1/2006, publicado DOE de

i.
II.
12/1/2006.
ill. Na Lei Federal n.° 8.666, de 21.6.93 e suas alterações.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para Taxa por Transação (Transaction
Feè) visando futuras e eventuais contratações de serviços de reserva, emissão e entrega
de bilhetes de passagens aéreas e demais serviços correlates (passagens rodoviárias,
ferroviárias, serviços de reservas de hotéis, veículos terrestres de qualquer porte,

translado, seguro de saúde e de bagagem), no âmbito nacional e internacional, cujas
especificações e quantitativos encontram-se detalhados no Anexo I - Termo de Referência
do edital de Pregão Eletrónico n° 20170001 que passa a fazer parte desta Ata, juntamente
com as propostas de preços apresentadas pelos prestadores de serviços classificados em

; primeiro lugar, conforme consta nos autos do Processo n° 7138618/2016.

I 2.1. Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações, exclusivamente
por seu intermédio, podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação

| pr emente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos
f detetores do registro de preços, sendo-lhes assegurado a preferência, em igualdade de

condições.

: CLÁUSULA TERCEIRA -DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

f A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses,
contados a partir da data da sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA -DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Caberá a Casa Civil o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto operacional e nas
questões legais, em conformidade com as normas do Decreto Estadual n° 28.087/2006,
publicado no DOE de 12/1/2006.
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Coordenadoria Jurídica da Casa Civil

Governo do Estado do Ceará
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-QCPCLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP, poderá firmar contratos
com os prestadores de serviços, com preços registrados, devendo comunicar ao órgão
gestor, a recusa do detentor de registro de preços em executar 0 serviço no prazo
estabelecido pelos órgãos participantes.
5.1. O prestador de serviço terá 0 prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da
convocação, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por
igual período, desde que solicitado durante 0 seu transcurso e, ainda assim, se
devidamente justificado e aceito.
5.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação
exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo 0 período
da contratação.

CLÁUSULA SEXTA -DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e
responsabilidades constantes no Decreto Estadual de Registro de Preços n° 28.087/2006.
6.1. Competirá ao órgão gestor do Registro de Preços, 0 controle e administração do SRP,
em especial, as atribuições estabelecidas nos incisos I ao VI, do art. 13, do Decreto
Estadual n° 28.087/2006.
6.2. Caberá ao órgão participante, as atribuições que lhe são conferidas nos termos dos
incisos I a V, do art. 14, do Decreto Estadual n° 28.087/2006.
6.3. O detentor do registro de preços, durante 0 prazo de validade desta Ata, fica obrigado
a:
a) atender os pedidos efetuados pelo(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) do SRP,
bem como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata,
durante a sua vigência.
b) executar os serviços ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas
pelo) participante) do Sistema de Registro de Preços.
c) responder no prazo de até 5 (cinco) dias a consultas do órgão gestor de Registro de
Preços sobre a pretensão de órgão/entidade não participante (carona).
d) Cumprir, quando for 0 caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se
pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando 0 prazo mínimo exigido

'

pela Administração.
6.4. Caberá a contratada providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na
execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização
da contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA -DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias

desta Ata, os quais estão relacionados no Mapa de Preços dos itens, anexo a este

instrumento e servirão de base para futuras execuções de serviços, observadas as

condições de mercado.

CLÁUSULA OITAVA -DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos no art. 22, do Decreto

Estadual n° 28.087/2006.
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Coordenadoria Jurídica da Casa Civil
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CLÁUSULA NONA -DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas
situações previstas no art. 23, e na forma do art. 24, ambos do Decreto Estadual n°
28.087/2006.

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO
Os serviços que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas por •

meio de instrumento contratual a ser celebrado entre o órgão participante/interessado e o
prestador de serviço.
10.1. Caso o prestador de serviço classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo
estabelecido pelos órgãos participantes, ou se recuse a executar o serviço, terá o seu
registro de preço cancelado, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei e no
instrumento contratual.
10.2. Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão gestor, competindo a este
convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais prestadores de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DO PAGAMENTO
O pagamento advindo do objeto desta Ata de Registro de Preços será proveniente dos
recursos do(s) órgão(s) participante(s) e será efetuado quinzenalmente pelo
órgão/entidade contratante em moeda corrente nacional, mediante depósito na conta
bancária exclusivamente no Banco BRADESCO S/A, a ser indicada pela CONTRATADA,
de acordo com a quantidade e o valor dos bilhetes e serviços efetivamente fornecidos,
condicionados à apresentação de faturas específicas, devidamente atestadas pelos
beneficiários dos contratos.
11.1. Para efeito de pagamento, será considerada uma transação, para cada passageiro:
a) A emissão de bilhete de passagem aérea no âmbito nacional ou internacional, de ida e
volta quando por uma mesma transportadora. Em se tratando de transportadoras
diferentes serão considerados duas transações, e passagem rodoviária ou ferroviária no
âmbito internacional.
b) A emissão de qualquer bilhete de passagem somente ida ou somente volta.
c) A re-emissão de qualquer bilhete decorrente de remarcação de sua não utilização.
d) A reserva de diárias de hotéis por passageiro e de locação de veículos terrestres por
veículo locado, independente da quantidade de diárias em uma mesma reserva.
e) A aquisição de seguros de saúde ou de bagagens, por passageiro, independente do

tempo de duração do seguro adquirido.
11.2. Os demais serviços prestados pela contratada não são consideradas transações,
portanto, não serão remunerados.
11.3. Será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados nas
disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as
normas vigentes.
11.4. Os pagamentos serão efetuados nos seguintes prazos:
11.5. Transações efetuadas do dia 1o ao 15° dia do mês, deverão ser pagas até o último
dia útil do mês.
11.6. Transações efetuadas do 16° até o último dia do mês, deverão ser pagas até o 15°
dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços.
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11.7. No valor a ser pago para a execução do objeto do eventual contrato estarão inclusos
todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução dos serviços, encargos
sociais, seguros, custos de mão de obra, benefícios diversos, tributos ou quaisquer outros
encargos que vierem a existir sobre os aludidos serviços, constituindo assim a única
remuneração pelos serviços contratados.
11.8. O valor a ser pago pela contratante por autorização, bilhete ou voucher emitido será
o valor do serviço adquirido, liquido de comissões pagas por companhias aéreas (quando
houver), acrescido do valor da Taxa por Transação, que será calculado utilizando-se da
seguinte fórmula:
VF = VP - VC + TT + TE + S (quando for o caso) + SC (se for o caso), onde:
VF = Valor da Fatura (valor a ser pago);
VP = Valor da Passagem Aérea;
VC = Valor da Comissão paga pela companhia aérea à agência contratada;

' = Valor da Taxa por Transação;
TE = Valor da Taxa de Embarque;
S = Seguro Saúde e Bagagem e
SC = Serviços correiatos (passagens rodoviárias, ferroviárias, serviços de reservas de
hotéis, veículos terrestres de qualquer porte, translado, seguro de saúde e de bagagem),
no âmbito nacional e internacional.
11.9 A agência contratada emitirá uma única fatura quinzenal, descriminando todos os
usuários, os trechos e os respectivos valores. Cada fatura corresponderá ao total dos
bilhetes e serviços fornecidos em cada quinzena.
11.10. As faturas deverão ser entregues aos beneficiários em até 5 (cinco) dias úteis após
o término de cada quinzena.
11.11. A agência contratada deverá entregar até o 15° (décimo quinto) dia útil do mês
subsequente, as faturas pertinentes a todas as compras do Governo do Estado do Ceará
realizadas no mês anterior, emitidas pelas Companhias Aéreas e demais estabelecimentos
prestadores dos serviços, para a CASA CIVIL (Órgão Gestor Geral do Registro de Preços).
11.12. Os beneficiários deverão conferir as faturas recebidas e, na hipótese de verificar
erro ou omissão na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento,
devolvê-las, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, para que a agência providencie no
mesmo prazo a correção. Caso a nova fatura seja apresentada em data posterior ao
estabelecido neste subitem, o pagamento somente ocorrerá na quinzena seguinte.
11.13. Serão descontados da fatura os valores decorrentes de indenizações ou de multas
eventualmente registradas.
11.14. O valor do serviço será aquele escolhido pela contratante dentre as ofertas
apresentadas pelo vencedor da licitação e ofertado pelo respectivo prestador do serviço
específico (inclusive com os descontos promocionais) para o trecho, diária, dia e horário,

período ou duração escolhidos.
11.15. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as

devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a

partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
11.16. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento
das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

i
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Victor Diégo 5. deÃÍmsida
Coordenadoria Jurídica da Casa Civil

Governo do Estado do Cearáí

I
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11.17. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo
não estiver de acordo com as especificações do Anexo i - Termo de Referência do edital
do Pregão Eletrónico n° 20170001.
11.18. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes
comprovantes:
a) Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e
Municipal.
11.19. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta
documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua
autenticidade.

jLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. - O prestador de serviço que praticar quaisquer das condutas previstas no art. 32, do
Decreto Estadual n° 28.089/2006, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e
criminal, estará sujeito às seguintes penalidades:
a) Muita de 10% (dez por cento) sobre õ preço total do (s) item (ns) registrado(s) .
b) Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciado
no cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do
Estado do Ceará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

~ autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da multa prevista neste instrumento e
das demais cominações legais.
12.2. O prestador de serviço recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação
Estadual (DAE), podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão

jr contratante. Se não o fizer, será cobrada em processo de execução.
12.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na

T; forma da lei.

:

•v r

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DO FORO
Fica eleito o foro do município de Fortaleza, capital do Estado do Ceará, para conhecer

v’ das questões relacionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos
meios administrativos.
Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

;

Signatários:

Ãÿsinatdraão Gestor Nome do Titular RGCargo CPF

A CIVIL José Nelson
Martins de Sousa

Secretário de Estado
Chefe da Casa Civil

228.763.323 20010023669
58 . SSP/CE-53

6éntores do Reg. de
|| Preços

ÃBLÃNCA
~~

SMO E VIAGENS

RG 'AssinaturaNome do
Representante

Cargo CPF

1

Supervisor
Co neijcialí
do 3o remi

97002005800
SSP/CEEdgar de Castro

Nunes
361.805.103- V

00

Viwbr DiI , de Almeida
CoordenadoriãJurídica da Casa Civil

Governo do Eslado do Ceará
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ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGiSTRO DE PREÇOS N° 001/2017 - MAPA DE PREÇOS
DOS SERVIÇOS

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre
a CASA CIVIL e os prestadores de serviços, cujos preços estão a seguir registrados por
item, em face da realização do Pregão Eletrónico n° 20170001.

;

ESPECIFICAÇÃO DO ITEMM PREÇO
REGISTRADO

PRESTADORES DE
SERVIÇO

QUANTIDADE

R$8,74CASABLANCA TURISMO
E VIAGENS LTDA.

R$Taxa por transação
serviços de reserva, emissão
e entrega de bilhetes de
passagens aéreas no âmbito
nacional e demais serviços
correlatos,
rodoviárias e ferroviárias,
hospedagem, locação de
veículo, translado, seguro de
viagem e bagagem) no âmbito
nacional.

17.499.530,96

(passagens r

R$8,74R$ 5.630.230,00CASABLANCA TURISMO
E VIAGENS LTDA.

Taxa por transação
serviços de reserva, emissão
e entrega de bilhetes de
passagens aéreas no âmbito
internacional e demais
serviços
(passagens rodoviárias e
ferroviárias, hospedagem,
locação de veículo, translado,
seguro de viagem e bagagem)
no âmbito internacional.

correlatos,

:

;

Vicrar uiegoSrtféAlmeida
Coordenadoria Jurídicada Casa Civil

Governo do Estado do Ceará

f:
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Posto/Gvad Nome Discip)Ina/Funçào (úoíf
Maj QOBM
C Sgí: PM
Maj QOPM
Cap QOPM
Tca-Cel QOPM
Tcn-Ccl QOPM

Luis Carlos Silva Júnior
Rinaído José Galvào dc Prciias
Álvaro Coelho Viana Júnior
Frederico Guilherme Parente Brito
Clauber Wagner Vieifa de Paula
Rican:lo A1meida Port o

Noções de Salvamento Àquánco/Nós e AmafÚfçAés

Educação Física

Noções de Inteligência
Ajudà»cia-de-Ordcos. Ccrirnomal c Pvotoco1o

CASA MILHAR DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortalcza-CE, 30 de maio de 2017.
Francisco Tiúio Studart de Castro filho Cd QOPM.

CHEFE DA CASA MILITAR

>:< 51< 5j< %

Sr&sSjj preços em executar o serviço no prazo estabelecido pelos órgãos

partidpanics.

5.1. O prestador de serviço terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados

a partir da convocação, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá

ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o

seu tvanscurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

5,2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições

de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela

contratada durante todo o período da cooiraiaçào.

VI A DE REGISTRO t)E PREÇOS N°001/2017

PREGÃO ELETRÓNICO N*20.17000Í/CC
fBOCESSQ N“7.13861.8/2016

Aos 2 dias do mês dc junho dc 2017. na sede da CASA CIVIL, foi lavrada

a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do

Pregão Eletrónico n*20170001 do respective resultado homologado.

publicado no Diário Oficial do Estado em 1'706/20 17, ãs 11s 57, do

Processo Nn7138618/2016. que vai assinada pelo titular da Casa Civil,

gesioi(a) do Registro de Preços, pelos representante* legais dos detentores

do registro de preços, todos qualificados e relacionados ao final, a qual

sera regida pelas cláusulas c condições seguintes:

CLÁUSULA SEXTA.....DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e

responsabilidades constantes no Decreto Estadual dc Registro de Preços

np28.08*7/2006.
6,1. Competirá ao órgão gestor do Registro de Preços, o controle e

administração do SRP, em especial, as atribuições estabelecidas nos incisos

I ao VI. do art.13. do Decreto Estadual n°28.087/2006.

6.2. Caberá ao órgão participante, as atribuições que lhe são conferidas

nos termos dos incisos I a V, do art.14. do Decreto Estadual no28.087/

2006.
6.3, O detenior do registro de preços, durante o prazo de validade desta

Ata. fica obrigado a:

a) atender os pedidos efetuados pelo(s) óraao(s) ou entidadeís)

participante!s) do SRP, bem como aqueles decorrentes de remançjamento

de quantitativos registrados nesta Asa. durance a sua vigência.

b) executar os serviços ofertados, por preço unitário registrado, nas

quantidades indicadas peio) participante) do Sistema de Registro de Preços.

c) responder no prazo de até 5 (cinco) dias a consultas do órgão gestor

de Registro de Preços sobre a pretensão de órgào.emidade não

participante (carona).

d) Cumprir, quando for o caso. as condições de garantia do objeto,

responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta comercial,

observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

6.4. Caberá a contratada providenciar a substituição de qualquer

profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta

seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante,

CLÁUSULA PRIMEIRA. - DO FUNDAMENTO LEGAL

O presente instrumento fundamen.ta-se:

No Pregão Eletrónico iC2ól 70001/CC.

11, Nos termos do Decreto Estadual tf28.087. de 10/1/2006, publicado

DOE de 12/1.2006.

III. Na Lei Federa! n'N.666. dc 21.6.93 e suas alterações.

í.

&
FSC
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CLAUSULA SEGUNDA -DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para Taxa por

Transação {Transaction. Fee) visando futuras e eventuais

contratações de serviços de reserva» emissão e entrega de bilhetes

de passagens aéreas e demais serviços correlator (passagens

rodoviárias, ferroviárias, serviços de reservas de hotéis, veículos

.. terrestres de qualquer porte, translado, seguro de saúde e de

bagagem), no âmbito nacional e internacional cujas especificações

e quantitativos encontram-se detalhados no Anexo 1 - Termo de

Referência do edital de Pregão Eletrónico n°2tí170001 que passa a fazer

-.píiclc.desta Ata, juntamente com as propostas de preços apresentadas

pelos prestadores de serviços classificados em primeiro lugar, conforme

consta nos autos do Processo n°7í 38618/2016.

2.1. Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações.

cxcíusivâmente por seu intermédio, podendo realizar licitações

específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato. caiba

recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de

preços, sendo-lhos assegurado a preferência, ern igualdade de condições.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas

das signatárias desta Ata, os quais estão relacionados no Mapa dc Preços

dos itens, anexo a este instrumento c servirão de base para fuíuras

execuções de serviços, observadas as condições de mercado.
CLÁUSULA TERCEIRA DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS

A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12

(doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura. CLÁUSULA OITAVA •••ÿ DA REVISÃO DOS TRECOS REGISTRADOS

Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos no

art.22. do Decreto Estadual n°28.087/2006.CLÁUSULA QUARTA.....DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

Caberá a Cosa Civil o goreneiamento deste instrumento, no seu aspecto

operacional e nas questões legais, cm conformidade com as normas do

Decreto Estadual publicado no DOE dc 12/1/2006.

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DECLAUSULA NONA

PREÇOS

Os preços registrados na presente Ata, poderão sor cancelados do pleno

direito, nas situações previstas no art.23, e na forma do art.24. ambos

do Decreto Estadual ré’28.087/2006.CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS

Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP, poderá

firmar contratos com os prestadores de serviços, com preços registrados,

devendo comunicar ao órgão gestor, a recusa do detentor dc registro de

CLÁUSULA DÉCIMA DAS CONDIÇÔI-S PARA A EXECUÇÃO

Os serviços que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão

formalizadas por meio de instrumento contratual a ser celebrado entre



4 DIÁRIOOFICIALDOESTADO SERIE 3 ANOIX Mi.06 FORTALEZA,06DEJUNHOBEM]

rr
í £

J >

é? 3 >o órgão paríicijxmte/interessado e o prestador de serviço.

10.1. ("aso o prestador de serviço classificado em primeiro lugar, nào

cumpra o prazo estabelecido pelos órgãos participantes, ou se recuse a

executar o serviço, terá o seu registro de preço cancelado, sent prejuízo

das dentais sanções previstas cm lei e no instrumento contratual.

10.2. Neste caso. o órgão participante comunicará ao órgão gestor.

competindo a este convocar sueessívameme por ordem de classificação,

os demais prestadores de serviços.

dias úteis após o término de cada quinzena.

11.11. A agência contratada deverá entregar ate o i 1<: gjèpjgo quinto)

dia útil do mês subsequente, as faturas pertinentes a anafas compfasTÍÕ

Governo do Estado do Ceará realizadas no mès <uueriW<4milidas peias

Companhias Aéreas e demais estabelecimentos presiariorÿs «Çvserviç /
para a CASA CIVIL (Orgáo Gestor Gerai do Registro tie PN&osÿÔ S

I 1.12. Os beneficiários deverão conferir as faturas recebidas" e.ná

hipótese de verificar erro ou omissão na fatura ou outra circunstância

que desaconselhe o seu pagamento, devolvé-ias. no prazo máximo dc 02

(dois) dias úteis, para que a agência providencie r.o mesmo prazo a

correção. Caso a nova fatura seja apresentada em data posterior ao

estabelecido neste subirem, o pagamento somente ocorrerá na quinzena

seguinte.

11.13. Serão descontados da fatura os valores decorrentes de mdemzáçocs

ou dc multas eventualmente registradas.

li.14. O valor do serviço será aquele escolhido peia contratante dentre

as ofertas apresentadas pelo vencedor da licitação e ofertado pelo

respective prestador do serviço específico {'inclusive com os: descontos

promocionais) para o trecho, diária, dia e horário, período ou duração

escolhidos.

IMS. A nota fiscal/ fatura que apresente incorreções será devolvida à

contratada para as devidas correções. Nesse caso. o prazo dc que trata o

subirem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da

nota fiscal/fatura corrigida.

11.16. Nào será efetuado qualquer pagamento è contratada, em caso de

descumprimenio das condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação.

li.17. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto

ou se o mesmo não estiver de acordo com as especificações do Anexo !.

- Termo de Referência do edital do Pregão Eletrónico nu20í ?o001.
11.18. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação

dos seguintes comprovantes:

a) Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social

(ÍNSS). Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Trabalhista e

Fazendas Federal Estadual e Municipal.

11.19. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original

ou por qualquer processo de reprograíia. obrigatoriamente autenticada

em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela Internet.

só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

O
m
co

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA......DO PAGAMENTO

O pagamento advindo do objeto desta Ata de Registro de Preços será

proveniente dos recursos dois) órgàoís) participant's) e será efetuado

quinzenaímenLc pelo órgão, entidade contratante em moeda corrente

nacional mediante depósito oa conta bancária exclusívamente no Banco

BRADESCO S/A, a ser indicada pela CONTRATADA, de acordo com a

quantidade e o valor dos bilhetes e serviços efeiivamente fornecidos,

condicionados ã apresentação de faturas específicas, devidamente

atestadas pelos beneficiários dos contratos.

I i.l. Para efeito de pagamento, será considerada uma transação, para

cada passageiro:

a) A emissão dc bilhete de passagem aérea no âmbito nacional ou

internacional, de ida e volta quando por uma mesma transportadora.

Em se tratando de transportadoras diferentes serão considerados duas

transações, c passagem rodoviária ou ferroviária m âmbito internacional

b) A emissão de qualquer bilhete de passagem somente ida ou somente

volta.

cl A re-emtssâo de qualquer bilhete decorrente de remarcaçào de sua nào

utilização.

d) A reserva de diárias de hotéis por passageiro e dc locação de veículos

terrestres por veiculo locado, independente da quantidade de diárias em

uma mesma reserva.

e) A aquisição de seguros de saúde ou de bagagens, por passageiro,

independente do tempo de duração do seguro adquirido.

í i.2. Os demais serviços prestados pela contratada nào são consideradas
transações, portanto, não serão remunerados.

1 1.3. Será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições

eleneados nas disposições determinadas pdos órgãos fiscais e fazendários,

em conformidade com as normas vigentes.

11.4. Os pagamentos serão efetuados nos seguintes prazos:

1 1.5. Transações efetuadas do dia Io ao 15'* dia do mês, deverão ser

pagas até o último dia útil do més,

i i.õ. Transações efetuadas do 16° até o ultimo dia do mês, deverão ser

pagas até o 15° dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços.

! 1.7. No valor a ser pago.para a execução do objeto do eventual contrato

estarão inclusos todos os custos diretos e indiretos requeridos para a

execução dos serviços, encargos sociais, seguros, custos de mão de obra,.

beneficies diversos, tributos ou quaisquer outros encargos que vierem a

existir sobre os aludidos serviços, constituindo assim a única remuneração

pelos serviços contratados.

1 1.8. O valor a ser pago pela contratante por autorização, bilhete ou

voucher emitido será o valor do serviço adquirido, liquido de comissões

pagas por companhias aéreas (quando houver), acrescido do valor da

Taxa por Transação, que será calculado utilizando-se da seguinte fórmula:

VF ••••••ÿ VP - VC t TT r TE •? $ {quando for o caso) + SC esc for o caso),

onde:

VF “ Valor ua Fatura {valor a ser pago);

VP Valor da Passagem Aérea:

VC Valor da Comissão paga pela companhia aérea à agencia contratada;

TT ”•Valor da Taxa por Transação;

TE •••• Valor da Taxa de Embarque;
$ :::: Seguro Saúde c Bagagem c

SC Serviços corre fatos» (passagens rodoviárias., ferroviárias, serviços

de reservas de hotéis, veículos terrestres de qualquer norte, translado,

seguro de saúde e de bagagem), no âmbito nacional e internacional.

11.9 A agencia contratada emitirá uma única fatura quinzenal,

descriminando todos os usuários, os trechos e os resncetivos valores.

Cada fatura corresponderá ao total dos bilhetes e sendees fornecidos em

cada quinzena.

!1,10. Ás faturas deverão ser entregues aos beneficiários cm até 5 (cinco)

&
MISTO
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DAS SANÇÕESCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

ADMINISTRATIVAS

12.1. - O prestador dc serviço que praticar quaisquer das condutas previstas

no art.32, do Decreto Estadual n:j28.089/2006. sem. prejuízo das sanções

legais nas esferas civil e criminal, estará sujeito às seguintes penalidades:

a) Multa de 10% (dez. por cento) sobre o preço total do(s) iiemtns)

registrado(s).

b) Impedimento dc licitar e contratar com a Administração, sendo.

então, descredenciado no cadastro de fornecedores da Secretaria do

Planejamento c Gestão íSEPLAG), do Estado do Ccruá, peio prazo de

até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, sem. prejuízo da multa prevista

neste instrumento c das demais cominações legais.

12.2. O prestador dc serviço recolherá a multa por meio dc Documento

de Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser substituído por outro

instrumento legai, em nome do órgão contratante. Se nào o fizer, será

cobrada cm processo dc execução.

12.3, Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e

contraditório, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

Fica eleito o foro do município de Fortaleza, capital do Estado do Ceara.

para conhecer das questões relacionadas com a presente Ata que não

possam ser resolvidas pdos meios administrativos.

Assinam essa Ata, os signatários relacionados t qualificados a seguir, os

quais firmam o compromisso dc zelar pelo fiel cumprimento das suas

cIausuIas e coruiiçòes.

Signatários:
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ANEXO ÚNICO DA ATA DC REGISTRO DE PREÇOS N":00! v()i7 - MAPA DE PREÇOS DOS SERVIÇOS

Esto documento 6 parte da Ata de Registro do Preços acima referenciada, celebrada entre a CASA CIVIL o os prestadores de serviços, cujos preços

estão a seguir registrados por item. em face da realização tio Pregão Eletrónico n°201.70001.

?:'.SÍM:A.'l!;íCACÀOIX» JTEM PREÇO REGISTRADOWESTADORFSDESERVIçO QUANTíDADKHEM

RS-SU’jAsAHIANUA TIntISMOF. RSí?.4'D.s.Hn>;TíM.A por {«•w-v.tt.i - «í;n-Ços de ie.Si.-svn, C:«i<Ck> c suírejsn de BííSKICS dí; iÿssayens

3'íC» Àii.itiíC JinCiíHjal V dcSWJÍ v,'JVÍÇ03 COPl'Cl'UOS. í|Wv3sK5K i>xfoví,ína< V

fcnrATáívr--. riOspcJiigcni. iocaçíb dc vdeufo. inaKtedo. v'eguro ác vsftjjciii e

bawi!.íCí\ú ív» ambit;- rsacíon.u

Ta\a por í-vãisaçk' - «£svko» de reativa. »?nttv$k> c estissga de aifiittes de

jiaraw&i/tis L-.óríXiN :s,i ambit; > 'jervii/os itorssíat- o.

rcríjísviáriíjs: e foroviííritís, w?xsÍ3í#m. io,;;x'So de veículo, !Sjnsíodt>.

A';o.-itv) dc vissem <;• h.':*igot5« no âmbito intcia'ickniai

OS

VIAGENS LIDA.

nss.õíRS5*?A2.W.t¥«CASABLANCA TíJRlSMOi?02

VIAOENS LIDA.

EDITAI. DF. NOTIFICAÇÃO

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA CIVIL, por meio dc*te. taz

saber aos que virem ou tiverem conhecimento do presente Edital que,

perante esta Secretaria, tramita os autos do Processo Administrativo

0*7715191/2015 que trata do processe de Convénio «*177/2015, firmado

entre esta Casa Civil e o(a> ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE

MUNDAÉ, CNPJ NN7.428.7S3/0001-4n. através do Instrumento

n,597777l, Em atenção ao art..37, inc. Ií. do Decreto n°3 1.621/2014.

foi devida.men.te encaminhada a notificação de «‘’09/2017 para que

fossem sanadas as pendêneias/rnegidandades referentes ã ausência de

prestação de contas, contudo, por circunstancias alheias a esta

secretaria, não logramos êxito na entrega do documento

supramencionado. Assim, em atenção ao art. 256 da Lei Federal

rC13,105 cio 13 dc Marco dc 2015. o presente Editai será publicado.

tendo como finalidade proceder a Notificação dota) ASSOCIAÇÃO

DE MORADORES DE MUNDAU para que tome ciência e caso queira.

ofereça resposta no prazo máximo de .30 (trinta) dias. contados

desta publicação. Aproveitamos ainda para informar que decorrido o

prazo deste Edital» sem que a(s) irregularidadc(s) tcnha(m) sido

sanadais), ou adimpiida(s) a(s) obrigaçào(òes), o ordenador de despesas

da Casa Civil, sob pena. de responsabilidade, adotará as providências

com vistas à instauração de Tomada de Contas Especial, em desfavor

desta entidade, conforme determina o artigo 44 da Lei Complementar

n1'! 19/12 e art.39 do Decreto n*3 1.621/2014. Para que chegue ao

conhecimento de iodos e no futuro não possam alegar ignorância.

passei o presente Editai, que será publicado no Diário Oficiai do

Estado do Ceará. CASA CIVIL DO ESTADO DO CEARÁ, cm

Fortaleza, 3 í de maio de 2017.

•••• CE. inscrita no CNPJ sob o n°05.428.409/0005-50; SLOGAN

PROPAGANDA S/A. inscrita no CNP.1 sob 0*06.616.8.25/000Ml:

VERVE COMI NIC AÇÃO LTDA, inscrita no CNP.1 sob o

ií'04,373.004/000 1-76; V - ENDEREÇO: PROPEG COMUNICAÇÃO

S/A - Avenida Sete de Setembro, n:í2986, Ladeira da Barra. CEP; 40120-

000, Salvador - BA E Avenida Dom Luis, n“!200. Salas 11 14 c iI Í5 -
Torre Business .....Pátio Dom Luis, CEP. 60160-230; SLOGAN

PROPAGANDA S/A •• Av. Somos Dumom, n“5440. Papícu. Forfak-za -
CE, CEP: 60190-800; VERVE COMUNICAÇÃO LIDA. - Rua Júlio

Siqueira, n°502, Dionísio Turres, CEP: 60130-090. Pormleza-CE; Ví -
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art.II da Lei Estadual n*16.230. de 27

de abril de 2017, que alterou a Lei Estadual \f 13.875: Lei Federal «*’8.666,

de 21 de junho de 1993 e suas alterações; Processo Administrativo

N<)J6806S2/20I7; VIT- FORO: Fonalcza-CE; VIII - OBJETO: Constitui

o objeto do presente Termo Aditivo a transferência do objeto

especificado no Contrato n'*56/2013. qual seja, a contratação de 03

(três) Agências de Publicidade e Propaganda, para a prestação de serviços

de publicidade, compreendendo o conjunto de atividades: realizadas

imegradamenfe que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a

coneemuição, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediate
e a supervisão da execução externa e a distribuição de publicidade aos

veículos e demais meios de divulgação, com o intuito de atender ao

direito à informação, de difundir ideias, princípios, iniciativas ou

instituições ou de informar o público em geral.; Por meio do presente

instrumento contratual, a. titularidade contratual ativa passará a scr do

GABINETE. DO GOVERNADOR, representado por sua Seereiária

Executiva, passando o referido órgão a dispor d.c lodos os direitos, ações

e garamias relativos ao contraio ora aditado, a partir do dia 3 de maio dc

2017. As despesas empenhadas até o dia 02 de maio de 2017 serão

suportadas pelo orçamento da CASA CIVIL, ficando as despesas

empenhadas após essa data. a cargo do GABINETE DO GOVERNADOR.;

IX - VALOR GLOBAL; sxxxx: X - DA VIGÊNCIA: XYXKX; XI - DA

RATIFICACÀO: Ficam ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas

e condições do Contrato e suas alterações não modificadas por este

Primeiro Termo Aditivo.: XII - DATA: Fortaleza -CE. 5 dc junho dc

2017; XIII. - SIGNATÁRIOS: A Sra. Carmen Sílvia de Castro Cavalcante.

Secreíária Executiva do Gabinete do Governador; o Sr. Francisco José

Moura Cavalcante, Secretário Executivo da Casa Civil; Sr. Fernando

Barros da Silva. PROPEG COMUNICAÇÃO S/A; Gína Campos Fiúza.

FSC

MISTO
fOí>ÿ SHWteMS

I a-iafiirtteíofites

jf$c cim$t

Francisco José Moura Cavalcante

SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA CIVIL

sN** T T* 4< 4< 4<

EXTRATO DE ADITIVO .40 CONTRATO N°56/2fll3

I - ESPÉCIE: SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N“56/20I3:

H - CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da CASA CIVIL,

com sede «o Palácio da Abolição, inscrita no CNPJ sob o iC09.469.S91/

0001-02; III - ENDEREÇO: Av. Barão de Studari, rC505. Meireles,

Fortaleza - CE; IV - CONTRATADA: PROPEG COMUNICAÇÃO

S/A, inscrita no CNPJ sob o iC05.42S.409/0001-27* e filial em Fortaleza
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VIÿSIÍMO j$E®®02«ÁDITIV0 AO CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAÇÃO

pq DO CONTRATO SOCIAL

Vimuiui 4Nailrniitiva
escreve»** Aiiiortzódo

; TltiilOM:

í ÍÿÊ-Wl PREÂMBULO:

CLÁUDIO HENRIQUE DE CASTRO SARAIVA CÂMARA, brasileiro, casado, sob

o regime da comunhão parcial de bens, industrial, inscrito no RG

sob o n.° 281.881 DPF/DF, expedida em 05/04/1972, inscrito no

CPF/MF sob o n.° 048.985.673-04, residente e domiciliado na cidade
de Fortaleza, estado do Ceará à Rua Coronel José Aurélio Câmara

n.o 706, Dunas, CEP 60.181-510 e HENRIQUE SÉRGIO RIBEIRO DE ABREU,

brasileiro, casado, sob o regime da comunhão universal de bens,

engenheiro mecânico, inscrito no RG sob o n.° 178.740 SSP/CE,
expedida em 19/05/1998, inscrito no CPF/MF sob o n.° 013.446.683-

72, residente e domiciliado na cidade de Fortaleza, estado do

Ceará à Rua Monsenhor Catão n.° 620, apto 701, Aldeota, CEP

60.125-150, únicos sócios quotistas da sociedade empresária

CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA., pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 11.828.753/0001-06, com

sede na cidade de Fortaleza, estado do Ceará à Rua Osvaldo Cruz

n.° 2040, Aldeota, CEP 60.125-150, resolvem, de comum acordo,

alterar e consolidar atos constitutivos posteriores ao Contrato

Social registrado na Junta Comercial do Estado do Ceará sob o n.°

23200353241, em 25 de março de 1987, mediante as cláusulas
seguintes:

sócios,CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade, através de

possibilita sua representação, por meio do instrumento de

procuração, seja ele público ou particular.

seus

Em face da deliberação acima tomada, os sócios decidem por

consolidar o contrato social, que passa a ter a seguinte redação:

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA FIRMA CASABLANCA

TURISMO E VIAGENS LTDA.

CLÁUDIO HENRIQUE DE CASTRO SARAIVA CÂMARA, brasileiro, casado, sob
industrial, inscrito no RG

281.881 DPF/DF, expedida em 05/04/1972, inscrito no

048.985.573-04, residente e domiciliado na cidade

estado do Ceará à Rua Coronel José Aurélio Câmara

Dunas, CEP 60.181-510 e HENRIQUE SÉRGIO RIBEIRO DE ABREU,

sob o regime da comunhão universal de bens,
engenheiro mecânico, inscrito no RG- sob o n.° 178.740 SSP/CE,
expedida em 19/05/1998, inscrito no CPF/MF sob o n.° 013.446.683-
72, residente e domiciliado na cidade de Fortaleza, estado do T'--

o regime da comunhão parcial de bens,
sob o n.°

CPF/MF sob o n.°

de Fortaleza,
n.° 706,
brasileiro, casado,

0
h

í
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Ceará à Rua Monsenhor Catao n.° 620, apto 701, AldegSta, CEP

60.125-150, únicos sócios quotistas da sociedade jffinfíteesárla S
CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA. , pessoa jurídica direito*
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 11.828 .753/0001ÿÿ6ÿ,
sede na cidade de Fortaleza, estado do Ceará à Rua Osva

n.° 2040, Aldeota, CEP 60.125-150, resolvem, de comum acordo,

consolidar os atos constitutivos posteriores ao Contrato Social

registrado na Junta Comercial do Estado do Ceará sob o n.°

23200353241, em 25 de março de 1987, conforme condições abaixo:

$
c&.3§r

CLÁUSULA PRIMEIRA:

CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA. ,
Fortaleza, estado do Ceará à Rua Osvaldo Cruz n.°

Aldeota, CEP 60.125-150 e adotará para seu estabelecimento,

de fantasia CASABLANCA TURISMO.

A sociedade girará sob o nome empresarial de

com sede e foro na cidade de

2040, bairro
o nome

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem como objetivo as atividades

pertinentes à agência de turismo e viagens, operadores turísticos,

serviços de reserva, locação de veículos terrestres e organização
e realização de eventos.

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de duração será por tempo indeterminado

e suas atividades tiveram início em 15/03/1987 (quinze de março de

mil novecentos e oitenta e sete).

2'H

CLÁUSlfFLA QUARTA: A sociedade tem três filiais, quais sejam:
/l) Ijlátabelecida na cidade de Fortaleza, estado do Ceará à

Áyênida Senador Carlos Jereissati n.° 3.000, Aeroporto

ífiternacional Pinto Martins,

passageiros, Bairro Piei, CEP 60.741-900,

CNPJ/MF sob o n.° 11.828.753/0002-09;
2) Estabelecida na cidade do Recife,
I Praça Ministro Salgado Filho s/n,
1 internacional dos Guararapes

O «

Io pavimento do terminal de

inscrita no

<
i"

estado de Pernambuco à

salas 41 à 43, Aeroporto

Gilberto Freyre, bairro

"ímbiribeira, CEP 51.210-902, inscrita no CNPJ/MF sob o n.°

11.'828.753/0006-10;

mm
'5>

São Paulo, estado de São Paulo à
conjunto de salas 1806/1807,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.°

Estabelecida na cidade de

Praça Antonio Prado n.° 33,

bairro Centro, CEP 01.010-010,
11.828.753/0005-30;

CLÁUSULA QUINTA: O capital social é de R$801.000,00 (oitocentos e

hum mil reais), divididos em 801.000 (oitocentos e uma mil) quotas

de R$1,00 (hum real), cada uma, integralizadas, e distribuídas
entre os sócios da seguinte forma:

I*

R$Sócio %

CLÁUDIO HENRIQUE DE CASTRO SARAIVA CÂMARA 400.500,0050

HENRIQUE SÉRGIO RIBEIRO DE ABREU 400.500,0050

100 801.000,00TOTAIS

CLÁUSULA SEXTA: A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor

de suas quotas, mas todos respondem, solidariamente, pela

ç—
A

*
V
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integralizaçao do capital social, conforme disposto art. 1%5
do Código Civil de 2002, lei 10.406/2002. flfl$ **

CLÁUSULA SÉTIMA: A administração da sociedade será eMjçida peÿoe
sócios CLÁUDIO HENRIQUE DE CASTRO SARAIVA CÂMARA e\ÿo|pi®ÿUE
SÉRGIO RIBEIRO DE ABREU, já acima referidos e qualif icarxrsç com

poderes e atribuições de administradores, os quais assinarão em

conjunto.

o
m
05%

CLÁUSULA OITAVA: A retirada, interdição ou morte de um dos sócios,

não dissolverá a sociedade. Será levantado um balanço especial em

prazo não inferior a 30 (trinta) dias após o evento que motivar a

saída. Ao sócio retirante, interdito ou sucessores e/ou legítimos

herdeiros, será reembolsado dos créditos, lucros ou quotas de

capital em 05 (cinco) parcelas iguais, as quais serão atualizadas

com base em índices oficiais vigentes à época, vencendo-se a

primeira 60 (sessenta) dias após o evento que motivar a retirada.

CLÁUSULA NONA: No caso de morte de um dos sócios, seus legítimos

herdeiros e/ou sucessores, sendo maiores e capazes, se aprovados

pela unanimidade dos sócios, poderão ingressar na sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA: 0 ingresso de mais um sócio na sociedade será

permitido com o consentimento expresso de todos os sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Se algum sócio desejar retirar-se da

sociedade, suas quotas de capital e haveres serão, em igualdade de

condições, de preferência dos demais sócios, os quais poderão

adquiri-las na proporção de sua participação no capital social da

sociedade. Se um dos sócios remanescentes não manifestar o desejo

de aquisição, este direito será transferido para os demais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A título de pro-labore os sócios poderão

retirar mensalmente a importância fixada, de comum acordo, dentro

dos limites permitidos pela legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Todo dia 31 (trinta e um) de dezembro de

cada ano, será procedido ao levantamento do balanço do exercício,
sendo os lucros ou prejuízos verificados, distribuídos ou

suportados pelos sócios, na proporção de suas quotas de capital.
PARÁGRAFO ÚNICO: A critério da maioria dos sócios e no atendimento
dos interesses da própria sociedade, o total ou parte dos lucros,
poderão ser destinados à formação de reservas de lucros ou então

permanecer em lucros suspensos para futura distribuição.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Os sócios declaram não estarem incursos em
nenhum dos crimes previstos em lei, que os impeçam de exercer

atividade de administração da sociedade empresária.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A sociedade, através de seus sócios,
possibilita sua representarão, ,,ppr meio do instrumento de

procuração, seja ele /público oh";par't‘icuiar.
(

A,da dads
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Fica eleito o foro da Comarca de Fortaleza,

para qualquer ação fundada neste contrato, reprnciandpÿ-ser'-ÿ

qualquer outro por mais especial que seja.
‘

: //"XN
• - If ' W

E, por estarem justos e acertados, assinam o presente i/n$j:jguinento o

em três vias de igual teor e forma, devendo a primeiaa* vra SWT? g
devidamente arquivada na MM Junta Comercial do Estado do K(éará. J3

Fortaleza, 28 de fevereiro de 2013.

\

LDQUEÿE:HENR LRGIO RIBEIRO DE ABREU

r_

CLÁUDIO HENRIQUE 0Ê CASTRl SARAIVA CAMARA

«gj-?J.»0* * S
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N° DO PROTOOOl O fUsr> da Junta ComerciaUMinistério da indústria, Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado da Fazenda do Ceará

c
r

MIRE (da sede au filiai, quando a
sods for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

N° de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

•0

*
17/254341-0, %23200353241

I - REQUERIMENTO

2062

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará

Nome.

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)
N° FCN/REMP

requer a V Sa o deferimento do seguinte ato.

N° DE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATOiEVENTO CE2201700440687

| 002 ALTERACAO1

ABERTURA DE FILIAL NA UF DA SEDE023 0

ta
-cr

£
i* Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

£
Nome: , JA/JT/A ifHAx XT

Assinatura:
s s Local

T~ VL-/ /íri f _
Telefone de Contato: /ZS

eu

S|
cu

CO
Data

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

| IDECISÃO SINGULAR [ [ DECISÃO COLEGIADA

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s).

I j SIM | |SIM Processo em Ordem

À decisão

/ t

Data

| j NÃO [~]NAO _(_í
Data

I I Responsável
ResponsávelResponsávelData

DECISÃO
2* Exigência 3a Exigência 5a Exigência4* Exigência

/cia. \Vide despacho em folha anexa)

)<f| Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Process ei

Maria José Linha res
de Núcliio(âMJí !!

Data Responsável

DECISÃO COLEGIADA

| |Processo em vigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

L"|Processo indeferido. Publique-se.

2* Exigência 4* Exigência 5* Bxlgêncía3“ Exigência

/ !

Vogai Vogal VogaiData

Presidente da Turma

OBSERVAÇÕES

m
À-ií-- L Certifico registro sob o n° 5006148 em 09/06/2017 da Empresa CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA, Nire 23200353241 e protocolo

172543410 - 01/06/2017. Autenticação: 44DAEF2753BA58126978992DFB8E9774D3A167. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral.
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 17/254.341-0 e o código de segurança QsHs Esta cópia

foi autenticada digitalmente e assinada em 13/06/2017 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine — Secretária-Geral.

> Junta Comercial do Estado do Ceará

pág. 1/4
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VIGÉSIMA OITAVA ALTERAÇÃO AO CONTRATO SOCIAL'Oÿs

CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, os abaixo assinados:

CLÁUDIO HENRIQUE DE CASTRO SARAIVA CÂMARA, brasileiro, casado, com

comunhão parcial de bens, industrial, inscrito no RG sob o n° 281.881 DPF-DF, expedida

em 05/04/1972 e CPF sob n° 048.985.673-04, residente e domiciliado na Cidade de

Fortaleza, Estado do Ceará, na Rua Coronel Aurélio Câmara n° 706, Dunas, CEP 60181-

485 e HENRIQUE SÉRGIO RIBEIRO DE ABREU, brasileiro, casado, com comunhão

universal de bens, engenheiro mecânico, inscrito no RG sob n° 178.740 SSP — CE ,

expedida em 19/05/1998 e CPF sob n° 013.446.683-72, residente e domiciliado na Cidade

de Fortaleza, Estado do Ceará, à Rua Monsenhor Catão n° 620 Apt° 701, Bairro Aldeota.

CEP 60175-000, únicos sócios quotistas da sociedade empresária CASABLANCA

TURISMO E VIAGENS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob

n° 11.828.753/0001-06, com sede na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, na Rua Osvaldo

Cruz n° 2040, bairro Aldeota, CEP 60125-048, resolvem, de comum acordo, alterar os atos

constitutivos posteriores ao Contrato Social registrado no Junta Comercial do Estado do

Ceará - JUCEC sob n° 23200353241, em 25 de março de 1987, conforme condições

abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA

estabelecidas como segue : 1) na avenida Washington Sores, n° 85, SUC 709, Shopping

Center iguatemi, bairro Edson Queiroz, CEP 60811-900, Fortaleza - CE; 2) na avenida

Dom Luis, n° 1200, lojas 143 e 144, bairro Aldeota, CEP 60160-196, Fortaleza - CE; 3) na

rua Padre Valdevino, n° 2497, bairro Aldeota, CEP 60135-041, Fortaleza - CE; 4) na rua

Padre Valdevino, n° 2497, A, bairro Aldeota, CEP 60135-041, Fortaleza - CE; 5) na rua

Padre Valdevino, n° 2497, Altos, bairro Aldeota, CEP 60135-041, Fortaleza-CE.

A sociedade resolve constituir cinco novas filiais

X

Junta Comercial do Estado do Ceará

Çp Certifico registro sob o n° 5006148 em 09/06/2017 da Empresa CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA, Nire 23200353241 e protocolo
172543410 - 01/06/2017. Autenticação: 44DAEF2753BA58126978992DFB8E9774D3A167. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral.
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 17/254.341-0 e o código de segurança QsFIs Esta cópia
foi autenticada digitalmente e assinada em 13/06/2017 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral,
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E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em via única, com
um único fim jurídico.

Fortaleza, 08 de Maio de 2017.

/

Cláudio Henrique âéCástro Sarai/a Câmara nríque Sérgio Ribeiro de Abreu

•CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA#

Protocolo: 17/254.341-0 -ÿJè-sd—

> por dairicl .menezes an 00/05/20] 15:20:4*

%

usrs: ,
, junta Comercial do Estado do Ceará

pZr. Certifico registro sob o nc 5006148 em 09/06/2017 da Empresa CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA, Nire 23200353241 e protocolo

172543410 - 01/06/2017 Autenticação. 44DAEF2753BA58126978992DFB8E9774D3A167 Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral

Para validar este documento acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 17/254.341-0 e o código de segurança QsHs Esta cópia

foi autenticada digitalmente e assinada em 13/06/2017 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral.
pág. 3/4
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sRelatório de Filiais Abertas

Informamos que, do processo 17/254.341-0 arquivado nesta Junta Comercial sob o número 5006148 em 09/06/2017 da
empresa 2320035324-1 CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA, consta a abertura da(s) seguinte(s) filial(ais);

ENDEREÇONIRE

RUA PADRE VALDEVINO 2497 A - BAIRRO ALDEOTA CEP 60135-041 - FORTALEZA/CE2390061733-0

AVENIDA DOM LUÍS 1200 LOJA 143 E 144 - BAIRRO ALDEOTA CEP 60160-196 - FORTALEZA/CE2390061734-8

AVENIDA WASHINGTON SOARES 85 85 LOJA 709 - BAIRRO EDSON QUEIROZ CEP 60811-900 -
FORTALEZA/CE

2390061735-6

RUA PADRE VALDEVINO 2497 ALTOS - BAIRRO ALDEOTA CEP 60135-041 - FORTALEZA/CE2390061736-4

RUA PADRE VALDEVINO 2497 - BAIRRO ALDEOTA CEP 60135-041 - FORTALEZA/CE2390061737-2

13/06/2017

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o n° 5006148 em 09/06/2017 da Empresa CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA, Níre 23200353241 e protocolo

172543410 - 01/06/2017. Autenticação: 44DAEF2753BA58126978992DFB8E9774D3A167. Lenira Cardoso de Alencar Seraíne - Secretária-Geral.
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 17/254.341-0 e o código de segurança QsHs Esta cópia

foi autenticada digitalmente e assinada em 13/06/2017 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral.

\
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VIGÉSIMA SÉTIMA ALTERAÇÃO AO CONTRATO SOCIAL

CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, os abaixo assinados:

CLÁUDIO HENRIQUE DE CASTRO SARAIVA CÂMARA, brasileiro, casado,

comunhão parcial de bens, industria], inscrito no RG sob o n° 281.881 DPF-DF, expedida

em 05/04/1972 e CPF sob n° 048.985.673-04, residente e domiciliado na Cidade de

Fortaleza, Estado do Ceará, na Rua Coronel Aurélio Câmara n° 706, Dunas, CEP 60181-

485 e HENRIQUE SÉRGIO RIBEIRO DE ABREU, brasileiro, casado, com comunhão

universal de bens, engenheiro mecânico, inscrito no RG sob nn 178.740 SSP - CE ,

expedida em 19/05/1998 e CPF sob n° 013,446.683-72, residente e domiciliado na Cidade

de Fortaleza, Estado do Ceará, à Rua Monsenhor Catão nc 620 Apt° 701, Bairro Aldeota,

CEP 60175-000, únicos sócios quotistas da sociedade empresária CASABLANCA

TURISMO E VIAGENS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob

n° 1 1 .828.753/0001-06, com sede na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, na Rua Osvaldo

Cruz n° 2040, bairro Aldeota, CEP 60125-048, resolvem, de comum acordo, alterar os atos

constitutivos posteriores ao Contrato Social registrado no Junta Comercial do Estado do

Ceará - JUCEC sob nD 23200353241, em 25 de março de 1987, conforme condições

abaixo:

com

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade passa a ter como objeto as atividades pertinentes

à agência de turismo e viagens, serviços de organização de feiras, congressos, exposições e

realização de eventos.

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade resolve alterar seu endereço, para Rua Osvaldo

Cruz n° 2040, bairro Aldeota, CEP 60125-048, Fortaleza -CE.

“35* Junta Corrercial do Estado do Ceará

Pvft- Certifico registro sob o nc 5002159 em 19/05/2017 da Empresa CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA Nire 23200353241 e protocolo

172327954 - 18/05/2017. Autenticação B9F3368*B69053CA4432CEEFDD853D39AB9F1E29. Lenira Cardoso de Alencar Serame - Secretária-

Geral Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 17/232.795-4 e o código de segurança UeUV Esta

cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 19/05/2017 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral.
pág. 2/3
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E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em via única, com

um único fim jurídico.

fortaleza, 08 de Maio de 2017.

}___
- .

Claudio Henricftie de CastroSaraiva Çÿmara
: ; jf

KJV_-

Henriquà Sergío Ribeiro de Abreu

t JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ
CERTIFICO O REGISTRO SOB O NfiO: 5002159

EM 19/05/2017

«CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA#

; >y
Protocolo: 17/232,795-4

: rhrú/U .rjeriezeu cr. lll' OS/'/CU “ 1 : /:

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o n° 5002159 em 19/05/2017 da Empresa CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA, Nire 23200353241 e protocolo

172327954 - 18/05/2017. Autenticação: B9F33681B69053CA4432CEEFDD853D39AB9F1E29. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-
Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 17/232.795-4 e o código de segurança UeUV Esta
cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 19/05/2017 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine — Secretária-Geral.
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral2017-5-24

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,
; . r)

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA%
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

11.828.753/0001-06
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE
SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

26/03/1987

NOME EMPRESARIAL

CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CASABLANCA TURISMO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

79.11-2-00 - Agências de viagens_

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS
82,30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NÚMERO

2040
LOGRADOURO

R OSVALDO CRUZ
COMPLEMENTO

MUNICÍPIO

FORTALEZA
CEP UFBAIRRO/DISTRITO

ALDEOTA60.125-048 CE

ENDEREÇOELETRÓNICO TELEFONE

(85) 3466-6000

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA X
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

18/09/2004

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

******** ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 24/05/2017 às 16:06:47 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

Voltar iConsulta QSA / Capital Social

D " )ÿ
.Pnp»r*r Páginu
para iímpsrwsio

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui.
Atualize sua página

https://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 1/1
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*%Prefeitura Mmnicípml de Fortaleza
Secretaria Municipal das Finanças SEFIN4§jj

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS COM EFEITO DE NEGATIVAL

CertMio n»,2Q17/204120

CASABLANCA TWISWO £ VXA6ÊMS LTO* /

* OSVALDO mtz 29*9

*tb«?s

CW/CMW:
Contribuinte:

Endereço:

Tipo ImAvel:

Inscrição ISSI *27*3 *
Inscrição IPTU: INU *

localização CirtogràW»; l* 9»2S WH »»•»
Tostada Principal im): 22.A#

Área <So Tftrrono {m’)s 337,5*

Área Privativa (ro*): «7.2»

Área Comum <roJ): 9,99

iaaidaruelal

tributo* auniciaeia««*»«»«***««». «** s«S«*t« condíçõas:Çartíftesmes-p«« dibits* attt «alaste'
UCradlto tributário nu voneicto.

2ICradite tributário *u»b««*#o ror pareaiaaania ou acordo adiabianta.
:

Ceirfenn» o disposto na *rt. 209 d* UI«•*.»72. d* M d* aatobr» <1* i»M (CTN) * no U» d® art. 8o 8* IN SSTJ* ,10 03/1003, do 08 8a

outubro da 2003, *«»« doturaaiíte produ* os masmes efaites do Cartíeis desativa,por axtsttra» dlbtte»

«»**»*«»•»•««»*«»•»»*««*»»*»»*«••»atima qualificado, somant* «*» toodtçôai acima «pacificadas

EXISTS CREDITO TRIBUTÁRIO

do eontr-ibuiirt*»

TO PARCELAMENTO/ACORDO ASMTIENTE,

;

Sert»laxa, id da aposte d» 2917 ISS 97:S71

Cartldío «apwSida ®t*»sft*»«nt« tembast at IMSERIN a® 03, da 09 da outubro #«2003.
A autaiititidada d»*t* Cart(dão davari s«r coafirmada ft» pigina do HflROfllii»
Validada: Mdia*. />ÿ'

emnm PULO SISTEMA serm
hnp;!twww,st*f<n.fartaiezf.c«.go*br

TOCW



GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ SECRETARIA DA FAZENDA24/10/2017
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GOVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ

Procuradoria Geral do Estado
/,

•ÿ3S

Certidão Negativa de Débitos Estaduais

N° 201705971495

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N° 13 de 02/03/2001

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

************************************************************
CNPJ / CPF:

11.828.753/0001-06,

RAZÃO SOCIAL:

************************************************************
Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que

venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do
Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e

horário, e, para constar, foi emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 24/10/17 ÀS 08:46:22
VÁLIDA ATÉ 23/12/2017

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www.sefaz.ce.gov.br

http://www.sefaz.ce.gov.br/content/aplicacao/intemet/servicos_online/certidao/emissao/certidao.asp?ca=AP6389858?8??88;3A7A7B3A5B7B8%3... 1/1
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%[ MINISTÉRIO DA FAZENDA

1Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

/T0S „<#>
03S '9°,

Nome: CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA /
CNPJ: 11.828.753/0001-06

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n- 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a‘ a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei ne 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n- 1.751, de 02/10/2014.
Emitida às 11:44:06 do dia 19/10/2017 <hora e data de Brasilia».
Válida.....até 17/04/2018. .

Código de controle da certidão: 11BE.ACE2.CE3B.77EA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



19/10/2017 https://www.siíge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=1648642&VARPessoa=1648642&VARUf=...
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Inscrição:
Razão Social:
Nome FantasiaCASABLANCA TURISMO

Endereço:

11828753/0001-06
CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA

RUA OSVALDO CRUZ 2040 / ALDEOTA / FORTALEZA / CE / 60125-151

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer

débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade: 12/10/2017 a 10/11/2017-'"'

Certificação Número: 2017101201230098521459

Informação obtida em 19/10/2017, às 11:49:12.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=1648642&VARPessoa=1648642&VARUf=CE&VAR... 1/1



14/11/2017 https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSimprirnirPapel.asp?VARPessoaMatriz=1648642&VARPessoa=1648642&VARUf=...
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF /\

S

Inscrição:
Razão Social: CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA/
Nome Fantasia:CASABLANCA TURISMO

Endereço:

11828753/0001-06

RUA OSVALDO CRUZ 2040 / ALDEOTA / FORTALEZA / CE / 60125-151

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade: 31/10/2017 a- 29/11/2017,/"

Certificação Número: 2017103101371236292315

Informação obtida em 14/11/2017, às 12:33:05.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=1648642&VARPessoa-1648642&VARUf=CE&VAR... 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTA9v\,
£P

/

Nome: CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 11.828.753/0001-06ÿ

Certidão n2: 138792317/2017

Expedição: 19/10/2017ÿ às 11:47:26

Validade: 16/04/2018 •-

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n2

11.828.753/0001-06, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas .
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n2 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n2 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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ESTADODO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE FORTALEZA
SEÇÃO DE CERTIDÕES

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO CÍVEL

NÃOÉ VÁLIDA PARA INSTRUÇÃO PROCESSUAL

CERTIFICO, em virtude da faculdade que me é conferida por lei e a requerimento da parte

interessada, que consultando nos Sistemas Informatizados do Serviço de Distribuição desta Comarca,

DESDE IoDE AGOSTO DE 1994, ATÉ A PRESENTE DATA, em relação ao(s) Polo(s) PASSIVO OU
ATIVO dos processos de Natureza Cível, EM TRÂMITE, distribuídos aos Juízos de Recuperação de

Empresas e Falência da Comarca de Fortaleza, verifiquei NADA CONSTAR, em nome de

CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA, CNPJ n°. 11.828.753/0001-06.

CERTIFICO, ainda, que a supracitada consulta inclui as seguintes classes: FALÊNCIA,
CONCORDATA,RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL.

CERTIFICO, finalmente, que esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, a contar da data de

sua emissão, sem rasuras ou emendas, com assinatura do Agente Público responsável e Selo de

Autenticidade.

O referido é verdade e dou fé.
Fortaleza, 18/10/2017 às 14:55.
Usuário: 96168
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PROCURAÇÃO
cPNTRo%

\# Í5 a
C/>o Fls
2%
2\ IOUTORGANTE: CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA, inscrit

(MF) sob n° 11.828.. 753/0001-06, com endereço na Rua Osval

n° 2040, Aldeota, Fortaleza, Ceará, CEP: 60.125-151, representado

por suas sócias diretoras abaixo-assinados.

<:

OUTORGADO: EDGAR DE CASTRO NUNES, brasileiro, casado, Executivo de

Contas, nascido no dia 06 de Outubro de 1968, inscrito no RG sob o

n° 97002005800 SSP/CE, Inscrito no CPF/MF sob o n° 367.805:103-00,

Residente e domiciliado na cidade, de fortaleza, estado do Ceara à

Rua Fausto Cabral n° 95, Apto. 102, Bairro Vicente Pinzon, CEP

60.175-415.

PODERES: Especiais para representar a OUTORGANTE no procedimento
de licitaçãòYpregãò, podendo apresentar e assinar contratos,

aditivos e propostas, requerimentos, assinar declarações, fornecer

elementos de qualificação de proponente, acompanhar o procedimento

licitatório em todos os seus termos e atos, formular ofertas e

lances eletrónico, interpor recursos cabíveis das decisões dos

membros da comissão, inclusive poder' para desistência de ' recurso e

tudo o mais para praticar o fiel e completo desempenho deste

mandato, dando-se tudo por bom, firme e valioso o qual tem

validade até 31 de Dezembro de 2017.
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3 0 JUN M
Fortaleza, 27 de dezembro de 2016.

#Sõ/HK 03

HESS***® ®$§§|

CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA

CNPJ: 11.828.753/0001-06

f i •1

íCláudio Henríque-'y’de Castre/S. CâmaraHenríquè Sérgio Ribeiro, de Abreu

Sócio Diretor
CFF: 013. 444D. 683-72

Sócio Diretora

CPF: 048.985.673-04
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*** - IRs iy?r TQ.440,c "SKSS—aw
Companhia Energies do Caw*

R_-a P*r* vawevmo. iso

I CEP f5 :*35 040 !Forta!«-®CE

» CNPJ 070472514)00 *|CGF 06. *06 648-3

í?£glÿGIA ELÉTRICA GRUPOB|SÉRIE B-4 j N°

* *
Data de Emissão

* 07 01120 22 005800 - 0

FT)GAR DE CASTRO NUNES
n '

°S
RU EAUSTO CABRAL 00095 AP 102
PAP1CU - FORTALEZA - 60175415

-9°ÿ

480890371

10/06/2017

Poste

Fator de
Medidor

0,8880
01-RESIDENCTAL

RG / CPF/CNPJ
367305103.00

9675544
0,00MONOFÁSICO CGF

Nome do Responsável

DATAS
Datada
Apresentação

INDIC.DE QUALIDADEDOFORNECIMENTO
Veja a legenda no verso desta conta.

Conjunto
[Previsão

Próxima Leitura
Mês de
Referência I'

Jun/2017 *10/06/2017 *12/07/2017 Mé5

t€MS
Base de Cálculo (fí$) IAlíquota j Valor do Imposto

I27M I
CONTROLEFISCAL FIC

DMIC , „..
Leu. Atual OLett AnteriorQ Const.

PAPÍCU
Abr/20! 7

j Padr&iWtvid$jj P
Mensal Trim. Anual

EUSD 80,95
Apuração individual

Mensal Trim. Anual

DIC59,402207 01 4,83 0,009,67 0,29 0,0019,34

3,11 6,22 12,45 0,001,00 0,00

0,29

mo (kWh) QCons. Incl.©Cons. Fat.Q Tarifa (R$/kWh) © Valor (R$)

33291 32997 294 8,00 294 0.- 74835 220.G1

«A»

ALOR CONSUMO DO MES
LUMINACAO PUBLICA MUNICIPAL

294
VALOR (ái'81

220,01
26,42

:

" -
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Secretaria da Ouvidoria, Controladoria e
Gestão - SECOG.

PREFEITURA DE

SOBRAL
S Fls ÍHPARECER JURÍDICO

S
PARECER: N° 65/2017
PROCESSO LICITATÓRIO DE N° P009008/2017
PROCESSO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÓNICO N° 20170001/CC (Casa
Processo n° 7138618/2016 - Ata de Registro de Preços n° 001/2017
OBJETO: contratação de serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes de

passagens aéreas e demais serviços correlatos (passagens rodoviárias, ferroviárias,
serviços de reservas de hotéis, veículos terrestres de qualquer porte, translado, seguro
de saúde e de bagagem), no âmbito nacional e internacional.

\ /%
>3S,

RELATÓRIO

Trata-se de procedimento licitatório, que consiste em adesão a uma ata de registro de
preços da Casa Civil do Governo do Estado do Ceará, cuja referência é a ata de n° 001/2017,
fruto do Pregão Eletrónico n° 20170001/CC. O feito acima individuado foi encaminhado pela
Coordenadoria de Gestão Patrimonial e Aquisições Governamentais da SECOG a esta
Assessoria, para a devida análise de ordem processual e a competente adequação de cunho
jurídico, cujo objeto é a contratação de serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes
de passagens aéreas e demais serviços correlatos (passagens rodoviárias, ferroviárias,
serviços de reservas de hotéis, veículos terrestres de qualquer porte, translado, seguro
de saúde e de bagagem), no âmbito nacional e internacional, para atender as
necessidades da Prefeitura Municipal de Sobral. Neste sentido, observou-se o seguinte:

O presente processo trata-se de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÓNICO, do
tipo MENOR PREÇO, com a forma de fornecimento POR DEMANDA.

A matéria é trazida à apreciação jurídica para cumprimento do parágrafo único, do artigo
38, da Lei n° 8.666/93 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

Os autos contêm, até aqui, 86 (oitenta e seis) folhas.

DA FUNDAMETACÃO

No aspectcr formal, visualiza-se que o processo administrativo está devidamente
protocolado1. Verifica-se também que há solicitação de contratação elaborada pelo agente
competente (às fls. 02).

Nota-se que há nos autos, expresso compromisso de orçamento, que seguirá sob as
seguintes dotações orçamentárias: 04.122.0421.2.193.3.3.90.33.00
04.122.0421.2.193.3.3.90.39.00

e

Respeitando o princípio da economicidade, nos termos do artigo 9o, §2°, do Decreto n°
5450/20052, encontramos nos autos a pesquisa de preços correntes no mercado3, obtida

1 Arts. 4o, parágrafo único, 38, caput e seus incisos, e 60, caput, da Lei no 8.666/93
2 Decreto n° 5450/05, Art. 9o. Na fase preparatória do pregão, na forma eletrónica, será observado o seguinte: (...)
§ 2s O termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes de propiciar avaliação do custo
pela administração diante de orçamento detalhado, definição dos métodos, estratégia de suprimento, valor estimado
em planilhas de acordo com o preço de mercado, cronograma fisico-financeiro, se for o caso, critério de aceitação

Prefeitura Municipal de Sobral CNPJ: 07.598.634/0001-37 |lnscrição Estadual: 06.920.258-3
Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro - CEP: 62011-060- Sobral-CE

www.sobral.ce.gov.br | Fone: (88) 3677.1117| E-mail: ouvidoria@sobral.ce.qov.br
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através de 03 (três) orçamentos de fornecedores distintos: AUGUSTO TURISMO - LTDA/EPP
CNPJ N°

08.779.948/0001-07: FÁBRICA DE VIAGEM OPERADORA DE TURISMO - LTDA/ME CNPJ
N° 09.449.728/0001-70.

CNPJ N° 11.741.378/0002-43; CONTINENTE TURISMO LTDA/EPP

As peças processuais até o presente momento carreadas aos autos compreendem:
Pedido de autorização a Secretaria da Ouvidoria, Controladoria e Gestão para adesão a
ata de registro de preços; justificativa: Ofício n° 595/2017/SECOG - Para a Casa Civil - CE

para adesão a ata; Processo n° 7102284 - Adesão a Ata de Registro de Preços,

fundamentada no Pregão Eletrónico n° 20170001/CC e seus ANEXOS (Capa; Ofício n°
595/2017/SECOG; Folha de Informação e Despacho; Ofício n° 07/2017 - Gestão de
Viagens/CC; Parecer Jurídico 917/2017 da Assessoria Jurídica da Casa Civil); Oficio n°
596/2017/SECOG - Para a Casa Civil - CE para anuência a ata; Carta de Aceite da
empresa CASABLANCA Turismo e Viagens LTDA; Proposta das Empresas Pesquisadas
(AUGUSTO TURISMO - LTDA/EPP - CNPJ N° 11.741.378/0002-43; CONTINENTE TURISMO
- LTDA/EPP - CNPJ N° 08.779.948/0001-07; FÁBRICA DE VIAGEM OPERADORA DE
TURISMO - LTDA/ME CNPJ N° 09.449.728/0001-70); Edital de Pregão Eletrónico n°
20170001/CC - Casa Civil - CE e seus anexos (ANEXO I - Termo de Referência; ANEXO II -
Carta Proposta; ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preços; ANEXO IV - Minuta do
Contrato); Publicação no DOE do resultado do Pregão Eletrónico n° 20170001/CC; Ata de
Registro de Preços n° 001/2017; Publicação da Ata de Registro de Preços n° 001/2017 no
DOE; Documentos de Habilitação da Empresa Vencedora.(28° alteração do contrato social
da empresa vencedora; 26° aditivo ao contrato social da empresa vencedora; Relatório de
filiais abertas da empresa vencedora; 27° alteração do contrato social da empresa vencedora;
Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral junto a Receita Federal; Certidão Positiva com
efeitos de Negativa do fisco municipal de Fortaleza; Certidão Negativa de Débitos Estaduais
CE; Certificado de Regularidade do FGTS/CRF; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
Certidão Positiva com efeitos de Negativa do fisco federal; Procuração para representar a
empresa vencedora; Cópia da CNH do representante da empresa vencedora; Comprovante de
Endereço do representante da empresa vencedora.

Nesse passo, o Processo em evidência teve o seu trâmite normal.

É o relatório. Passa-se a opinar.

DO EXAME

A situação em comento não se caracteriza na realização de uma Licitação para a
aquisição de bens e serviços comuns por parte do Município de Sobral, mas na adesão a uma
ata de registro de preços, fruto de um Pregão Eletrónico realizado pela Casa Civil do Governo
do Estado do Ceará, para obtenção de bens e serviços, em caráter excepcíonal, como forma
de garantir o interesse público e a eficiência na ação estatal.

do objeto, deveres do contratado e do contratante, procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato,
prazo de execução e sanções, de forma clara, concisa e objetiva.
3 "Faça constar dos processos licitatórios. inclusive, quando for o caso, os de dispensa e inexigibilidade, os
elementos previstos no art. 7o e no art. 38, ambos da Lei no 8.666/1993, dentre eles: projeto básico; indicação dos
recursos orçamentários destinados a licitação; pesquisa de preços, pareceres técnicos e extrato de publicação dos
avisos contendo os resumos dos editais e do contrato”. (TCM-CE. Acórdão 4104/2009 Segunda Câmara).

Prefeitura Municipal de Sobral CNPJ: 07.598.634/0001-37 jlnscrição Estadual: 06.920.258-3
Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro - CEP: 62011-060- Sobral-CE
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No caso em apreço, temos o pedido de Adesão a uma ata de registro de preçosSí|ÿ3s

CASA CtVIL —CE, fruto do Pregão Eletrónico n° 20170001/CC, cuja finalidade é a contratação
de serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas e demais
serviços correlatos (passagens rodoviárias, ferroviárias, serviços de reservas de hotéis,
veículos terrestres de qualquer porte, translado, seguro de saúde e de bagagem), no

âmbito nacional e internacional

I - Da Adesão a Ata de Registro de Preços n° 001/2017 da CASA CIVIL - CE

O referido objeto do procedimento foi dividido em 02 (dois) itens, conforme as

descrições realizadas no Termo de Referência do processo que deu origem a Ata a ser
aderida. Dessa forma, como se depreende do artigo 22 do Decreto Federai n° 7.892/13, é
possível a adesão de outros órgãos da administração pública a Ata de Registro de Preços para
sua devida utilização, desde que de forma excepcional e plenamente justificada, in verbis:

Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços,
durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração pública federal que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador. [...]

Tal justificativa foi apresentada a FIs. 03, dispondo do seguinte modo:

Considerando o término do Contrato vigente e o quantitativo de passagens aéreas
expedidas em favor de Servidores, convidados e/ou colaboradores eventuais desta
Prefeitura, os quais rotineiramente necessitam locomover-se para outras cidades e
demais unidades da Federação, assim como em viagens internacionais, sempre a
serviço do Executivo Municipal, faz-se necessária à contratação de Empresa que opere
no ramo de passagens aéreas e que disponha de condições para pronto atendimento.

A realização dessa aquisição de material com a técnica da adesão a Ata de Registro de
Preços, mais comumente conhecida como “Licitação Carona”, encontra amparo legal para a
sua realização, conforme destacado acima do Decreto Federal n° 7892/13, assim como pela
própria doutrina e jurisprudência sobre o assunto.

Conforme Luiz Antonio Miranda Amorim Silva4 salienta:

A denominação de efeito “carona" ocorre, exatamente, pelo fato de um ente
administrativo tomar “carona” no registro realizado por outro ente. Pois, enquanto
determinado setor da administração teve que percorrer todos as etapas da licitação para
obter o registro de preços, um outro ente administrativo, simplesmente, contrata,
diretamente, beneficiando-se do registro de preços que já estava pronto. (SILVA, 2009,
P. 07).

Continuando o raciocínio, o autor esclarece que:

Não parece desprovida de razoabilidade a previsão do efeito “carona” na legislação
infralegal federal, pois, havendo a autorização legal para o registro de preços, é
prestigiar o próprio princípio constitucional da eficiência, evitar a repetição de licitação

4 SILVA, Luiz Antonio Miranda Amorim. O efeito “carona” no sistema de registro de preços. Revista da AGU, v. 20, p.
245-267, 2009.
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quando já existe o registro de preços por licitação anterior. Além disso, comb © neatstro gj
em que se “toma carona’’ decorre de licitação, a aceitação, em tese, da “qarêna” não
implica, necessariamente, em contrariedade ao princípio da ísonsÿ
competitividade, entre outros pertinentes, mas apenas implica numa mitigaçã
em nome da necessidade de se prestigiar a eficiência. Portanto, aparenta-se razõé
entendimento de que a autorização da adesão a registro de preços já existente não é,
de pronto, ilegal, nem inconstitucional. A autorização do efeito “carona”, pelo menos em
tese, não atenta contra os principios constitucionais que envolvem a licitação, inclusive,
dentro de uma utilização razoável desse efeito, não há violação ao princípio da
moralidade administrativa. (SILVA, 2009, P.09).

SOBRAL &
I

a
/, da

I

Analisando a jurisprudência sobre o assunto, percebeu-se que há uma preocupação
com o uso exagerado dessa técnica licitatória, mas seguindo pela linha do interesse público e
pela devida justificativa objetiva de interesse real e cuidado com a lisura do processo, coloca-
se a disposição o Informativo de Licitações e Contratos n° 244 do TCU - Sessões: 26 e 27 de
maio de 2015:

O órgão gerenciador do registro de preços deve justificar eventual previsão
editalícia de adesão à ata por órgãos ou entidades não participantes (“caronas”)
dos procedimentos iniciais. A adesão prevista no art. 22 do Decreto 7.892/13 é
uma possibilidade anómala e excepcional, e não uma obrigatoriedade a constar
necessariamente em todos os editais e contratos regidos pelo Sistema de
Registro de Preços.
Representação formulada por sociedade empresarial apontara possíveis irregularidades
em pregão eletrónico realizado pela Fundação Nacional de Saúde - destinado ao
registro de preços na prestação de serviços de cópia, digitalização, impressão e
plotagem, com fornecimento, instalação e configuração de equipamentos -, dentre elas
a previsão editalícia, sem justificação, de que qualquer órgão ou entidade da
Administração, que não tenha participado do certame, poderia utilizar-se da ata de
registro de preços. Analisando o ponto, o relator, após a realização das oitivas
regimentais, manifestou sua “crescente preocupação com o verdadeiro descalabro que
pode representar o uso desvirtuado do SRP, em virtude, principalmente, da
possibilidade de alimentação inconveniente e inoportuna do pernicioso ‘mercado de
atas’”. Nesse sentido, assentou convicção de que, em futuro muito próximo, “esta Corte
deverá voltar se debruçar sobre o exame da constitucionalidade do dispositivo
regulamentar que permite a utilização da ata de registro de preços por órgão não
participante, também conhecida como ‘adesão tardia’, ou mais simplesmente, ‘carona’,
atualmente o art. 22 do Decreto 7.892/2013". A propósito, relembrou que boa parte da
doutrina aponta que a prática do carona representa uma possível afronta a princípios
constitucionais, além de distorções funcionais como, por exemplo, “os riscos de a
empresa detentora da ata controlar parte significativa de negócio local, regional ou
nacional e de aquisições que não contemplam a real necessidade do órgão com a
leniente adaptação do objeto a ser contratado a um objeto já registrado em ata”. Assim,
reafirmou o relator seu entendimento de que “a adesão prevista no art. 22 do
Decreto 7.892/2013 para órgão não participante (ou seja, que não participou dos
procedimentos iniciais da licitação) é uma possibilidade anómala e excepcional, e
não uma obrigatoriedade a constar necessariamente em todos os editais e
contratos de pregões para Sistema de Registro de Preços". E que, nos termos
defendidos pela unidade instrutiva, “a Fundação licitante, na qualidade de órgão
gerenciador do registro de preços em comento, deve também justificar a previsão
para adesão de órgãos não participantes". Assim, acolheu o TCU a proposta da
relatoria, considerando procedente a Representação e, à luz da caracterização de
sobrepreço na licitação, dentre outras irregularidades, assinando prazo para a adoção
de providencias com vistas à anulação do pregão, cientificando a entidade da “falta de
justificativa para previsão, no edital, de adesão à ata de registro de preços por outros
órgãos ou entidade da administração (art. 22 do Decreto 7.892/2013), o que fere o art.
3o da Lei 8.666/1993, o princípio da motivação dos atos administrativos e o art. 9°, III, in
fine, do Decreto 7.892/2013”. Acórdão 1297/2015-Plenário. TC 003.377/2015-6,
relator Ministro Bruno Dantas, 27.5.2015.

Com base na Ata de Registro de Preços em análise, o Município de Sobral, como forma
de suprir suas necessidades de serviços especializados em fornecimento de bilhetes de
passagens, afins e acessórios, opta pela contratação da Empresa CASABLANCA Turismo e
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O valor total da contratação conforme média obtida através dos itens 01 (um)eÿ2 (dois) P L

da Ata de Registro de Preços de n° 001/2017 da Casa Civil - CE importa em aproximaÿí|>ÿte0oOÿ /
R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais). Como a Ata do Registro de prèçaJàaÿ
qual o Município pede adesão, é fruto de Pregão, que é modalidade de licitação para a
aquisição de bens e fornecimento de serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado, e
que a adesão citada a cima está em conformidade com as disposições legais, percebe-se
então que este certame licitatório é compatível com o objeto da presente licitação.

Viagens LTDA, como sendo necessária para a municipalidade no momento atual. Dei
com base na tabela apresentada na referida ata, pôde-se calcular o montante ned
pagamento da contratação em comento. /

Vislumbra-se que o presente feito está a manter perfeita sintonia com as exigências
legais estabelecidas pela Lei de Licitações, lei n° 8.666/93, bem como com a lei específica
10.520/02, Decreto n° 5450/05, Decreto n° 7892/13 que regulamentam o Pregão, in casu,
Pregão Eletrónico e a Adesão a Ata de Registro de Preços. A junção dessa modalidade
licitatória com o procedimento- Tie Adesão torna mais célere e eficaz o procedimento de
Licitação, garantindo eficiência para o agir da Administração Pública, conforme é aludido no
artigo 37 da Constituição Federal, levando-se em consideração as peculiaridades legais
inerentes. Ademais, por fim, deve-se ressaltar que nas minutas dos respectivos contratos
constantes dos autos, estão previstas as cláusulas que, por imperativo legal (Art. 55, da Lei de
Licitação), deverão estar expressamente contempladas.

II - Da Análise da Minuta do Contrato

A minuta do contrato segue as determinações gerais contidas no edital, todos os
procedimentos determinados pela Lei n° 8.666/93 foram observados e todos os requisitos nela
prescritos obedecidos. Assim, o ato não apresenta qualquer defeito em seus elementos de
validade, razão pela qual, após detida análise, entendemos pela compatibilidade dos textos das
minutas já citadas com o instituído no Art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, bem como
corn as recomendas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, especialmente o teor dos
artigos 40 e 55.

Ressalva-se da análise deste parecer à pesquisa de preços para o estabelecimento de
limites máximos, a qual fica adstrita à decomposição do setor técnico solicitante competente.

Salienta-se que estè parecer é meramente opinativo5, sem qualquer conteúdo decisório,
haja vista que o prosseguimento do certame ficará adstrito às determinações das autoridades
competentes.

5 É lícito concluir que é abusiva a responsabilização do parecerista à luz de uma alargada relação de causalidade
entre seu parecer e o ato administrativo do qual tenha resultado dano ao erário. Salvo demonstração de culpa ou
erro grosseiro, submetida às instâncias administrativo-disciplinares ou jurisdicionais próprias, não cabe a
responsabilização do advogado público pelo conteúdo de seu parecer de natureza meramente opinativa. Mandado
de segurança deferido. (STF - MS 24.631-6 - DISTRITO FEDERAL - Relator(a): Min. Joaquim Barbosa - Julgamento:
09/08/2007 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Publicação: DJ 01-02-2008).

Prefeitura Municipal de Sobral CNPJ: 07.598.634/0001-37 |lnscriçãc Estadual: 06.920.258-3
Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro - CEP: 62011-060- Sobral-CE

www.sobral.ce.gov.br | Fone: (88) 3677.1117| E-mail: ouvidoria@sobral.ce.qov.br



Secretaria da Ouvidoria, Controladoria e
Gestão - SECOG.
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CONCLUSÃO 'K . 1o Fis
4, £

ISTO POSTO, por ser de íei, manifesta-se esta Assessor)a4ÿ Jurídica, £
FAVORAVELMENTE, pela correta adequação jurídica inerente ao presente feitoSÿegÿdgcK/
por conseguinte, o retorno dos autos à Coordenadoria de Gestão Patrimonial e Aqtrislções
Governamentais da SECOG para que se providencie as medidas processuais ulteriores
cabíveis, com o fim precípuo de cumprir o seu objeto.

É o Parecer.

Sobral / CE, 01 de novembro de 2017. %
%

O
V

DO -MACDOUGLAS FREITAS

Assessor Jurídico - SEC

OAB/CE n° 30.219

0G
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TERMO JUSTIFICADO DE ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nÿÿ2017

A Secretaria da Ouvidoria, Controladoria e Gestão através da Autoridade competente, torna

público que aderiu aos itens 01 e 02 da Ata de Registro de Preços n° 001/2017-CASA CIVIL,

relativa ao Pregão Eletrónico n° 20170001-CASA CIVIL do Estado do Ceará, cujo objeto trata-se

de serviços de passagens aéreas e demais serviços correlates (passagens rodoviárias, ferrovias,

serviços de reservas de hotéis, veículos terrestres de qualquer porte, translado, seguro de saúde

e de bagagem), no âmbito nacional e internacional, referente aos itens abaixos relacionados, que

ora aderimos:

PREÇO

REGISTRADO

PRESTADORES

DE SERVIÇO
DESCRIÇÃO QUANTIDADEITEM

Taxa por transação - serviços de reserva,

emissão e entrega de bilhetes de

passagens aéreas no âmbito nacional e

demais serviços correlatos (passagens

rodoviárias e ferroviárias, hospedagem,

locação de veículos, translado, seguro de

viagem e bagagem).

CASABLANCA

TURISMO E

VIAGENS LTDA

R$ 8,74R$ 1.100.000,0001

Taxa por transação - serviços de reserva,

emissão e entrega de bilhetes de

passagens aéreas no âmbito internacional

e demais serviços correlatos (passagens

rodoviárias e ferroviárias, hospedagem,

locação de veículos, translado, seguro de

viagem e bagagem).

CASABLANCA

TURISMO E

VIAGENS LTDA

R$400.000,00 RS 8,7402
!

R$ 1.500.000,00TOTAL

Sobral - CEjO-Lde 2017

Silvia Kataoka de Oliveira

Secretaria da Ouvidoria, Controladoria e Gestão-SECOG

Prefeitura Municipal de Sobral / CNPJ: 07.598.6340001-37 / Inscrição Estadual: 06.920.258-3

Rua Viriato de Medeiros, 1.250, Centro, Sobral-CE, CEP: 62.011-065. Tel: (088) 36771100
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CONTRATO

Contrato n° 036 / 2017 - SECOG
Processo n° P009008/2017

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
OUVIDORIA,

CONTROLADORIA E GESTÃO DO MUNICÍPIO
DE SOBRAL E A EMPRESA CASABLANCA
TURISMO E VIAGENS LTDA, ABAIXO
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE
DECLARA.

SECRETARIA DA

A Secretaria da Ouvidoria, Controladoria e Gestão situada na Prefeitura
Municipal de Sobral, inscrita no CNPJ sob o n° 07.598.634/0001-37, doravante
denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela Sra. Silvia
Kataoka de Oliveira, Brasileira, portadora da Carteira de Identidade n°
617468, e do CPF n° 230.099.773-87, residente e domiciliada em Fortaleza, na
Rua Valdelario Mota n° 1572 apat. 202 Bairro Cocó, e a empresa Casablanca
Turismo e Viagens LTDA, com sede na Rua Osvaldo Cruz n° 2040 Bairro
Aldeota, CEP: 60.125-048, Fone: (85) 3466-6314 , inscrita no CNPJ sob o n°
11.828.753/0001-06, doravante denominada CONTRATADA, representada
neste ato pelo Sr. Edgar de Castro Nunes, Brasileiro, portador da Carteira de
Identidade n° 97002005800, e do CPF n° 367.805.103-00, residente e
domiciliada na Rua Fausto Cabral, fortaleza - CE têm entre si justa e acordada
a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1_0 presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrónico n°
20170001/CC e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal n°
8.666/1993, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao
cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA -DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do
Pregão Eletrónico n° 20170001/CC e seus anexos, e à proposta da
CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, independente de
sua transcrição.

4//
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( |Rs—12_|CLÁUSULA TERCEIRA -DO OBJETO

3.1. Constitui objeto deste contrato os serviços de reserva, emissão e entY«ÿP3s -o00'
de bilhetes de passagens aéreas e demais serviços correlatos (passagens»
rodoviárias, ferroviárias, serviços de reservas de hotéis, veículos terrestres de
qualquer porte, translado, seguro de saúde e de bagagem), no âmbito nacional
e internacional, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no
Anexo I -Termo de Referência do edital e na proposta da CONTRATADA.

/,

PRESTADORES

DE SERVIÇO

PREÇO

REGISTRADO
DESCRIÇÃOITEM QUANTIDADE

Taxa por transação — serviços de reserva,

emissão e entrega de bilhetes de passagens

aéreas no âmbito nacional e demais serviços

correlatos (passagens rodoviárias e

ferroviárias, hospedagem, locação de

veículos, translado, seguro de viagem e

bagagem).

CASABLANCA

TURISMO E

VIAGENS LTDA

RS 8,74RS 1.100.000,0001

Taxa por transação - serviços de reserva,

emissão e entrega de bilhetes de passagens

aéreas no âmbito internacional e demais

serviços correlatos (passagens rodoviárias e

ferroviárias, hospedagem, locação de

veículos, translado, seguro de viagem e

bagagem).

CASABLANCA

TURISMO E

VIAGENSLTDA

R$ 8,74RS 400.000,0002

R$ 1.500.000,00TOTAL

CLÁUSULA QUARTA -DO REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O objeto dar-se-á sob o regime de execução indireta: PARCELADA.

CLÁUSULA QUINTA -DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO

5.1. O preço contratual global importa na quantia de R$ 1.500, 000,00 (um

milhão e quinhentos).

5.2. O preço é fixo e irreajustável

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da

apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da
contratação, mediante crédito em conta-corrente em nome da CONTRATADA,

Preferencialmente na Caixa Económica Federal.

9/
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*V\6.1. Para efeito de pagamento, será considerada uma transação, para

PaSSa9eir0: íiFIsj!
a) A emissão de bilhete de passagem aérea no âmbito nacionaAou J*
internacional, de ida e volta quando por uma mesma transportadora. ErH%j§
tratando de transportadoras diferentes serão considerados duas transaçõesÿ
passagem rodoviária ou ferroviária no âmbito internacional.

/
>38

b) A emissão de qualquer bilhete de passagem somente ida ou somente volta.

c) A re-emissão de qualquer bilhete decorrente de remarcação de sua não
utilização.

d) A reserva de diárias de hotéis por passageiro e de locação de veículos
terrestres por veículo locado, independente da quantidade de diárias em uma
mesma reserva.

e) A aquisição de seguros de saúde ou de bagagens, por passageiro,
independente do tempo de duração do seguro adquirido.

6.2. Os demais serviços prestados pela contratada não são consideradas
transações, portanto, não serão remunerados.

6.3. Será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados
nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em
conformidade com as normas vigentes.

6.4. Os pagamentos serão efetuados nos seguintes prazos:

6.4.1. Transações efetuadas do dia 1o ao 15° dia do mês deverão ser pagas até

o último dia útil do mês.

6.4.2. Transações efetuadas do 16° até o último dia do mês deverão ser pagas
até o 15° dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços.

6.5. No valor a ser pago para a execução do objeto do eventual contrato

estarão inclusos todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução
dos serviços, encargos sociais, seguros, custos de mão de obra, benefícios
diversos, tributos ou quaisquer outros encargos que vierem a existir sobre os
aludidos serviços, constituindo assim a única remuneração pelos serviços
contratados.

6.6. O valor a ser pago pela contratante por autorização, bilhete ou voucher
emitido será o valor do serviço adquirido, liquido de comissões pagas por
companhias aéreas (quando houver), acrescido do valor da Taxa por
Transação, que será calculado utilizando-se da seguinte fórmula:

VF = VP - VC + TT + TE + S (quando for o caso) + SC (se for o caso), onde:

VF = Valor da Fatura (valor a ser pago);



*§•SOBRAL
f cPHTR0M£feVP = Valor da Passagem Aérea;

ã
VC = Valor da Comissão paga pela companhia aérea à agência contrdtÿi®S

v o,

8
PJ/

£TT = Valor da Taxa por Transação;

TE = Valor da Taxa de Embarque;

S = Seguro Saúde e Bagagem e

SC= Serviços correlatos (passagens rodoviárias, ferroviárias, serviços de
reservas de hotéis, veículos terrestres de qualquer porte, translado, seguro de
saúde e de bagagem), no âmbito nacional e internacional.

6.7. A agência contratada emitirá uma única fatura quinzenal, descriminando
todos os usuários, os trechos e os respectivos valores. Cada fatura
corresponderá ao total dos bilhetes e serviços fornecidos em cada quinzena.

6.8. As faturas deverão ser entregues aos beneficiários em até 5 (cinco) dias
úteis após o término de cada quinzena.

6.9. A agência contratada deverá entregar até o 15° (décimo quinto) dia útil do
mês subsequente, as faturas pertinentes a todas as compras do Governo do
Estado do Ceará realizadas no mês anterior, emitidas pelas Companhias
Aéreas e demais estabelecimentos prestadores dos serviços, para a CASA
CIVIL (Órgão Gestor Geral do Registro de Preços).

6.10. Os beneficiários deverão conferir as faturas recebidas e, na hipótese de
verificar erro ou omissão na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o

seu pagamento, devolvê-las, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, para que
a agência providencie no mesmo prazo a correção. Caso a nova fatura seja
apresentada em data posterior ao estabelecido neste subitem, o pagamento
somente ocorrerá na quinzena seguinte.

6.11. Serão descontados da fatura os valores decorrentes de indenizações ou
de multas eventualmente registradas.

6.12. O valor do serviço será aquele escolhido pela contratante dentre as
ofertas apresentadas pelo vencedor da licitação e ofertado pelo respectivo
prestador do serviço específico (inclusive com os descontos promocionais)
para o trecho, diária, dia e horário, período ou duração escolhidos.

6.13. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à
contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o
subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota
fiscal/fatura corrigida.

6.14. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

LW
vM*
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6.15. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objetoÿ se
o mesmo não estiver de acordo com as especificações do Anexo I - Têrfio de
Referência do edital do Pregão Eletrónico n° 20170001. j 8 FlS__ \

\ % f6.16. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentaçí
seguintes comprovantes: im*
a) Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS),
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas
Federal, Estadual e Municipal.

6.17. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por
qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório.
Caso esta documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após
a confirmação de sua autenticidade.

CLÁUSULA SÉTIMA -DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos:

2101.04.122.0421.2193.3.3.90.33.00 e 2101.04.122.0421.2193.3.3.90.39.00

CLÁUSULA OITAVA -DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO
8.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado a partir

da sua assinatura, podendo ser prorrogado, consoante às disposições contidas

no art. 57 da Lei n.° 8.666/93, e suas alterações posteriores, mediante

celebração de Termo Aditivo.

8.1.1. A publicação resumida deste instrumento de contrato dar-se-á na forma
do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n° 8.666/1993.

8.2. O prazo de execução do objeto deste contrato é de 12 (doze) meses,
contado a partir do recebimento da Ordem de Serviço.

CLÁUSULA NONA -DA GARANTIA CONTRATUAL

9.1. A garantia prestada, de acordo com o estipulado no edital, será restituída
e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais
e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o §
4o, do art. 56, da Lei Federal n° 8.666/1993. Na ocorrência de acréscimo
contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao valor
acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 21.19.1 do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. A CONTRATADA assumirá o compromisso de enviar todo o empenho e a

dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento assumido com os
órgãos e entidades contratantes, ficando obrigada a:

//

f já
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10.1.1. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do!<§úeto I Q

contratado, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a tercáiÿP-a 8
responsabilidade pela execução dos serviços. */

'ÿ03, -00°'
10.1.2. Operar com as companhias “aéreas que atuam regularmente
mercados regional, nacional e com as principais companhias internacionais,
com hotéis, locadoras, transportadoras terrestres e ferroviárias, seguradoras e
demais prestadoras de serviços correlatos ao objeto deste termo.

10.1.3. Repassar para os órgãos/contratantes (na sua totalidade) o valor de
todas as comissões que lhe são pagas pelas companhias aéreas, relativas aos
bilhetes emitidos. Do valor de cada bilhete deverá ser subtraído o
correspondente valor da comissão, devendo a CONTRATADA comprovar
documentalmente o valor das comissões.

10.1.3.1. Por exemplo: supondo-se que a contratada receba comissão de 8%
(oito por cento)da companhia aérea e emita um bilhete no valor de R$ 1.000,00
(mil reais). A contratada fica obrigada a repassar o valor da comissão, no caso
R$ 80,00 (oitenta reais). Neste caso o valor a ser cobrado pela emissão do
bilhete será de R$ 920,00 (novecentos e vinte reais), o qual será acrescido do
valor da taxa por transação, estabelecida no contrato.

10.1.4. Cancelar os bilhetes emitidos, desde que solicitados pela contratante
em tempo hábil.

10.1.5. Enviar mensalmente ou disponibilizar em sistema, relatório de bilhetes
não voados referente ao mês anterior até o quinto dia útil do mês subsequente

sem ônus para os CONTRATANTES.

10.1.6. Ressarcir a contratante, os valores pagos dos serviços emitidos e não

utilizados, deduzidos os valores referente às multas cobradas pelas
companhias aéreas.

10.1.7. Disponibilizar serviço de plantão 24 (vinte e quatro) horas, designando
um funcionário específico, possibilitando a efetiva solução para eventuais
problemas decorrentes da prestação de serviços, bem como dar suporte a

atendimentos emergenciais que extrapolem os dias/horários determinados.

10.1.8. Disponibilizar, sem ônus, para todos os órgãos e entidades
participantes que celebrarem contratos, acesso aos seus sistemas
informatizados, via Web, de acordo com a política de segurança e acesso
determinado pela CASA CIVIL.

10.1.9. Capacitar os usuários do sistema, por meio de treinamentos, visando
alcançar a operacionalização do mesmo sem ônus para os órgãos e entidades
participantes, sempre que necessário.

10.1.10. Fornecer acesso à CASA CIVIL às informações e dados necessários à

gestão de viagens através de ferramenta de integração (webservice com
autenticação) dos sistemas do Governo do Estado e o da agência de viagens; LÁ

Of ipé
w->7~7
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10.1.11. Apoiar o Governo do Estado do Ceará na negociação e assinatiiÿde
acordos corporativos (“Corporate Agreement”) específicos com cada profedor . ~ n 0

de serviços que seja de interesse do Contratante, assinando o mesmo »

como Parte Interveniente.

%
V-

I\%
ê

10.1.12. Disponibilizar ao autorizador de Viagens da Casa Civil um Geradondèÿ '

Relatórios, em planilha tela ou impresso e em planilha eletrónica, permitindo
formatar o relatório de sua opção, pelo período e usuário, autorizador, centro
de custo ou contratante que assim desejar, bem como gerador de relatório com
as principais informações e filtros desejados pelo usuário para visualização,
impressão ou arquivo magnético, escolhendo a opção de texto, planilha ou pdf.

10.1.13. Disponibilizar mensalmente relação dos bilhetes emitidos, pagos e não
utilizados, discriminando-o valor a ser ressarcido pela contratada aos
beneficiários.

10.1.14. Executar o objeto em conformidade com as condições deste
instrumento.

10.1;15, -Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

10.1.16. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de
acréscimos ou supressões limitados ao estabelecido no § 1o, do art. 65, da Lei

Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.

10.1.17. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante
ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do
objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou
acompanhar a execução contratual.

10.1.18. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou

venham a incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas
a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências,
respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e
específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao
pessoal empregado na execução contratual.

10.1.19. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que
venham a ser solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em
indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de
24 (vinte e quatro) horas.

10.1.20. Refazer o objeto contratual que comprovadamente apresente

condições de defeito ou em desconformidade com as especificações deste
termo, no prazo fixado pelo(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP
(Sistema de Registro de Preços), contado da sua notificação.

¥ JÇjL
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\ s10.1.21. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objÿfo,
responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta comerJíaL m3 g
observando o prazo mínimo exigido pela Administração. ! ° 'l5— "

/a

as *€10.1.22. Disponibilizar profissionais capacitados para atender às demandas\jo$
Governo, em caso de ausência dos funcionários designados, como em horários
de almoço, férias e ausências eventuais, de forma que a qualidade do
atendimento não seja comprometida;

10.1.23. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na
execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela
fiscalização da contratante.

10.1.24. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no
título II, capítulo V, da CLT, e na Portaria n.° 3.460/77, do Ministério do
Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a Legislação
correlata em vigor a ser exigida.

10.1.25. Garantir a manutenção de cópias de segurança dos dados referentes
ao serviço prestado ao Governo do Estado do Ceará.

10.1.26. Sempre que for necessário passar alguma informação para Casa Civil
através de meio eletrónico, utilizar software livre, consultando inicialmente a

Casa Civil qual ferramenta deve ser utilizada.

10.1.27. Disponibilizar aos usuários autorizados por senha controlada pelo
Gestor de Viagens da Casa Civil a emissão dos seguintes relatórios, com
“layout” aprovado previamente pela Casa Civil:

I. Relatório de Acompanhamento Financeiro, por órgão/entidade, contendo o

número da fatura, data da emissão dos bilhetes, nome dos passageiros e

companhia aérea e demais serviços correlatos.

II. Relatório por companhia aérea individual e geral, com apresentações
gráficas.

III. Relatório analítico contendo: data da emissão da passagem, nome da
companhia aérea; trecho, melhor tarifar tarifa escolhida, taxa de embarque,

valor líquido e o percentual de economia entre a melhor tarifa e a tarifa
escolhida.

IV. Planilha de acompanhamento total das compras mensais por
órgão/entidade, acumulando valores até a data do relatório.

V. Planilha de acompanhamento mensal, informando o quanto o Estado
comprou, pagou e o débito do mês, se houver.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE



iSOBRAL
11.1. O órgão/entidade CONTRATANTE deverá assumir as seguistes %
obrigações: j á e\§

11.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimeiif£>
da execução dos serviços.

11.1.2. Promover os pagamentos nos prazos estabelecidos no contrato.

11.1.3. Solicitar junto à CONTRATADA por meio de ofício, o reembolso de
valores pagos relativos a bilhetes emitidos e não utilizados.

11.1.4. Solicitar em tempo hábil o cancelamento de bilhetes emitidos, que não
serão utilizados.

11.1.5. Notificar a CONTRATADA relativamente a qualquer irregularidade
encontrada na execução dos serviços.

11.1.6. Acompanhar e fiscalizar por meio de servidor especialmente designado
para esse fim, a execução dos serviços contratados, podendo em decorrência
de falhas por ventura observadas, solicitar à CONTRATADA providências
visando as correções necessárias.

11.1.7. Emitir atestados de capacidade técnica quando solicitados.

11.1.8. Aplicar as penalidades previstas no Edital e no presente instrumento, na

hipótese de a CONTRATADA não cumprir no todo ou em parte o contrato,

mantidas as situações normais de disponibilidade e volume dos serviços,
arcando a referida CONTRATADA com quaisquer prejuízos que tal ato venha
acarretar a Administração.

11.1.9. Acessar relatórios gerenciais que possibilitem o maior controle sobre o
fornecimento e utilização das passagens aéreas e serviços correlatos.

11.1.10. Acessar as informações e dados necessários à gestão de viagens
através de ferramenta de integração dos sistemas do Governo do Estado e o
da agência de viagens.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DA FISCALIZAÇÃO

12.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo Sr, Thiago

Matias Veras, especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE,

de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993,

doravante denominado simplesmente de GESTOR.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a CONTRATADA estará
sujeita, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civis e criminais, às
seguintes penalidades:

w
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f X13.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:

i| JOS
a) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso n
execução do objeto contratual até o 30° (trigésimo) dia, sobre o valor da nota
de empenho ou instrumento equivalente.

i
"®Cÿ

b) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na
execução do objeto contratual superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da nota
de empenho ou instrumento equivalente. A aplicação da presente multa exclui
a aplicação da multa prevista na alínea anterior.

c) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da nota de
empenho ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento das demais
cláusulas contratuais, elevada para 0,3% (três décimos por cento) em caso de
reincidência.

d) Multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor do contrato, no caso de
desistência da execução do objeto ou rescisão contratual não motivada pela
CONTRATANTE, inclusive o cancelamento do registro de preço.

13.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então,
descredenciada no cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e

Gestão (SEPLAG)ÿdo Estado do Ceará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais
cominações legais.

13.2. Se não for possível o pagamento da multa por meio de descontos dos
créditos existentes, a CONTRATADA recolherá a multa por meio de

Documento de Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser substituído por outro

instrumento legal, em nome do órgão CONTRATANTE. Se não o fizer, será

cobrado em processo de execução.

13.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e
contraditória, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DA RESCISÃO CONTRATUAL

14.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer

dos motivos-constantes no art. 78, da Lei Federal n° 8.666/1993 será causa
para sua rescisão, na forma do art. 79, com as consequências previstas no art.

80, do mesmo diploma legal.

14.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela
CONTRATANTE, mediante aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos

casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso XII, do art. 78, da Lei
Federal n° 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA direito à indenização

de qualquer espécie.
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\CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -DO FORO

IFlsJíZk— 11
15.1. Fica eleito o foro do município de Sobral, Estado do Ceará, para •girimir kj
quaisquer questões decorrentes da execução deste contrato, que não puçfeçpm J?/
ser resolvidas na esfera administrativa. X-ÿ03S

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está
visado pela Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3
(três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e
achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas
testemunhas abaixo.

Sobral 0_[ de 'VéíWííbfc}de 2017

Eÿéÿde CastrçPmírres
jafrata

Silvia Kataoka de Oliveira

Contratante Co

Testemunhas:

/ lil.íl ’|rv\r.ÿ; . I JAyy CU.
RG Q j

<7C2.

RG: 'ZXJjZ

CPF: Cf6- tOO- 01S> rOfsfCPF:Ci3

A

%
Visto:

A&%%
%?'s> %

Mac Douglas F. Pradÿ
Assessor Jurídico -SECl

OAB/CE nÿ 30219
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DE SEGURO GARANTIA
0775 - $Wm -GARANTIA - SET? JBLICORAIV10:

PROPOSTA:mm i

*DADOS 00 SEGURADO ':v__
NOME'.

ENDEREÇO:

MUNICÍPIO DE SOBRAL/PREFEITURA MUNICIPAL
R VtRtATO DE MEDEIROS 001250 • CENTRO

62.011-000

07.598.8mOU CNPJ:

CLCEP: CIDADE: SOBRAL

DADOS DO TOMADOR
NOME:

ENDEREÇO:

CASABLANCA TURISMO £ VIAGENS LIDA
RUA OSVALDO CRUZ, N* 2040 - ALDEOTA

CPF OU CNPJ: 11 028.763/0001-00

UF: CECEP; 60.í25-150 CIDADE: FORTALEZA

FINLÂNDIA CORRETORA DE SEGUROS LIDA 10.864.690/0001-80 SUSEP;100638935CPF OU CNPJ:NOME;

LIMITE MÀXiMO DE GARANTIA / MOPAUDAPE
LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA (IMG): RS 75.000,00 •• Setenta a Cinco Mil Reais

MODALIDADE: Construção. Fornecimento ou Prestação de Se?vlços

0 Limite Máximo de Garantia è o valor máximo que a seguradora se resoonsabilizara perante o sequrado em tuncâo do pagamento de indenizacâo.
. ;OBJETO DA GARANTIA

Garantia “ * Hÿnmeuio õ§| wrkaçãér' 3õ fen-aéi; pregas írõ Cootnato # 036/2017; çue tem per Iptl óemços de ?í

aéreas no âmbito nacional • fâafWdaal jo áwm& «HM 'ÿótíésám Fo#v#nas tf fepwi&aéf*»
•juajjw porto no bansiade i* |§ÍÉÍllK li «ts
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-Superlnlendència de Seguros Privados Autarquia Federai -responsável peia fiscalização, normalização e controle dos mercados de seguro, previdência complementarSusep
aberta, capííáíização, resseguro e corretagem de seguros. Plano de Seguro aprovado em conformidade com a Circular Susep 477/13 e Processe Susep \ 5414.300138/2014•20. 0
Registro deste piano na Susep não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação a sua comercialização. 0 Processo deste piano e a situação cadastral dois)

Correioríes) deste Seguro poderão ser consultados no site www.susep.gov.br, po? meio dos numeros de registros informados nesta apólice, oo pelo telefone SUSEP de atendimento

ao público 0800 021 8484 {ligação gratuita).

Documento eletrónico assinado digitalmente conforme MP 2200-2 de 24/08/2.001, que

instituiu a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras

EC. tf 32 de 11/09/2001 •• Art.2c Art.1°

Públicas Brasileira

IGF Brasil, em vigor consoante

Fica instituída a infraestrutura de Chaves

ICP Brasil,, para garantir a autenticidade, integridade e validade

jurídica de documentos ern forma eletrónica, das aplicações de suporte e das

aplicações que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações

eletrónicas seguras.

Belo Horizonte. GtV11/2G17 11:36:00

í
A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo em forma eistiônica
deve ser verificada no endereço hfips.•:Wvvw.poifeihiiacco?ií.ur.;autentic!rtiVie. No site.

o N° da ApõNce: 93069701799077G0193221000 o o Controle Interno
lOOArl-r-lFúCuOFÿ-i Acuse sele dias. úteis da emissão, este documento podem

também ser verificado no s»!e da Susep www.susep gov.br sob o n° de documento

1030ÿ2017009900780193221000000

/

informe

£ ímJ*:Jílã» é& Lima lÿée H.&to :

it
Dit&tor

iaZMKt&'tMj

Pagina 01 de 10www pottencial.com.br - Ouvidoria . 0800-2001080 ouvidcriaÃ-poltenciat.com.br
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li APÓLICE

DE SESDFSG GARANTIA

(§f
' 0775 - SEGURO GARANTIA - SETOR PUBLICORAMO:

409.162PROPOSTA:

>«.ÿ»>ÿ &tf A

17
SEGURO GARANTIA - SEGURADO SETOR PÚBLICO

OBJETO1.
1.1, Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumi

perante o segurado, conforme os termos da apólice e até o valor da garantia fixado nesta’"S' de acordo

com a(s) modalidade(s) e/ou cobertura(s) adicional(ss) expressamente contratada(s) em razão de

participação em licitação, em contrato principal pertinente a obras, serviços, inclusive de publicidade,

compras, concessões e permissões no âmbito dos Poderes da União. Estados, do Distrito Federa! e dos

Municípios, ou. aindapas obgga§õepjÿtfjM#s.em função de

processos administrativos
processos judiciais. incpSiveÿecuções

III . parcelamentos administrativos de crédito

ir

fiscos;
ou não emÉvida ativa;

> regulamentos administrativos «

% 1
1.2. Encontÿrn-se tam&èm garantidos por este sêguro o# valores devidos áo /segurado. tais como

multas e indemzações, onundos do inadimpíémemc das obrigações assumidas pelo tomador. previstos

em legislação específica,para câda caso ' § i Jr M

Dl 'N ' OES: :
Aplicam-se a este seguro as segwnfes definições

«; documento, assinado pete,' seguraddfa, qoe representa formalmente o contrato de

2.

I
2,1.

Seguro Garant

lições Gerais conjynfo -das dãtísulas cfmunÿ. a iodas as modalidades e/ou coberturas

juro, que estabelecem asobrigações e os direitos das partes contratantes

tições .pspeciais conjuofo das cfteposições esfisafiças relativas a cada modalidade e/ou

ano dpseguro qu© aítepaéi aâíteposições estabelecidas nas Condições Gerais.
2.4, Condições Particularesÿ corijoptb de" cláusulaÿ que alteram de alguma fornia. as Condições

5es Especiais, de acordo'com cada segurado.

Principal todo te çLalquer qfuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública

Csegurado) e particulares {fomadorês/, em que-àaja um âcoído de vjpades paia a forma ;ào de vínculo e a

...ipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada

ssp; instrumento formal, assinado peja seguráKfora. que íniroduí modificações na apólice

de Seguro Garantia; médiârtte soiicitaçãd& anuência express#0a£ parfot
2.7, Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do Inadimplemento das

obrigações cobertas pelo seguro.
2.8. Limite Máximo de Garantia; valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o

segurado em função do pagamento de indenização.

2.2.
de um plano de $

2.3. Cc
cobertura de um

Gerais e/ou Cor

2.5. Ci

2,6.

2.9. Prémio: importância devida pelo tomador à seguradora, em função da cobertura do seguro, e
que deverá constar da apólice ou endosso.

2,10. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a seguradora constatará ou não

a procedência da reclamação de sinistro, bem como a apuração dos prejuízos cobertos pela apólice.
2,11. Proposta de Seguro: instrumento formal de pedido de emissão de apólice de seguro,

firmado nos termos da legislação em vigor.
2,12. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela seguradora no qual se transmite o

posicionamento acerca da caracterização ou não do sinistro reclamado, bem como os possíveis valores a

serem indenizados.

2.13. Segurado; a Administração Pública ou o Poder Concedente.

2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantídora, nos termos da apólice, do cumprimento

Página 02 de 10' : - '
ó COiVí : 'J.tei um

>JPJ- 11.699.534/0001-74. Av. R?
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APÓLICE N°; 0306920179907750193221000

iff APÓLICE

DE SEGURO GARANTIA
0775 - SEGURO GARAJÿA-SELgR PUBLICORAMO:

cpNTRQtÿ409.162
Wm

PROPOSTA:
.r %f

obrigaççsáí FiSgfiiimidas. !§e
das obrigações assumidas pelo tomador.

2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das
tomador perante o segurado, conforme os termos da apólice.

2.16. Sinistro: o inadimplemenío das obrigações do tomador cobertas pelo seguro.

2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado.

I\X

ACEITAÇÃO:3.

3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante proposta

assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta escrita

deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco.
mie, ao mio qi identifique a3.2. A sjggg

proposta por ela rec||||
3.3. A seçjH

irigatori 5

ação ou não da
bem como para

a :

proposta, contados -da data de seu
alterações que ím iquen nodifk .;õoi

3.3.1, Ca«o proporteníi
complementares, para apáhse &lad
uma vez. durante o prazo previsto no$

3.3.2. Se o proponente for;

ocorrer mais de uma vèz. durante.

fundamentos do pedido dênovos elerm
3.3.3. No caso de sotídtaç|

ou da alteração proposta, o prazo j
correr a partir da dataemque se der a j

3.4. No caso de náo aceí
proponente, especificando os motivos d

3.5. A ausência de .mat
caracterizará a aceitação tácita do segt

3.6. Caso
'

a aceitado da i
o prazo aludido no ' item S.3. 4
comunicando a segufâáord. ppr &

de cobertura enquantopen
3.7. A emtspao- da apõlícé i

aceitação da propoÿÊ

RH
4 :

de documentos

poleia ser apenas

HBiplementares poderá

f que a seguradora indique os

Ui!
s, para análrsp e litaçâo do risco,

3.3. ficará éuspenso, voltando a

j. por escrito, aonupica t..... )

Urad°ra no orazo acima aludido.
i

: í:
cio dêífesseguro facultativo,

or se manifeste formalmente.

3, ressaltando a consequente
/m

li

15 (quinze) dtesja partir da data de
'A 'í

;
-

2*

iWl!Íl
VALOR DA GARANTIA:4

4.1. O valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal por ela garantido.

4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato principal ou no

documento que serviu de base para a aceitação do risco peia seguradora, o valor da garantia deverá

acompanhar tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo endosso.
4,3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de

base para a aceitação do risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação

do valor contratual, o valor da garantia poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja

o respectivo aceite pela seguradora, por meio da emissão de endosso.

PRÉMIO DO SEGURO:5.

5.1. O tomador é responsável pelo pagamento do prémio à seguradora por todo o prazo de

vigência da apólice.

5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o tomador não

houver pagado o prémio nas datas convencionadas,

0800 2001080 OMVii3úria©!>oit«naõl.comlv

Fone: (31) .M71-77?.-

Paaína 03 de 10«mNCiAÍ. SEGURADORA S'A CÓKGO SUSEP 03000

* >J - '001 74 OAjd (MJJO 18
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5,2.1 Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela do prêijnfjj pávido, poc$kfi a

seguradora recorrer â execução do contrato de contragarantia, % £ j
5.3. Em caso de parcelamento do prémio, não será permitida a cobrançaÿte nenhuÿP Valor

adicional, a título de custo administrativo de fracionamento, devendo ser garantido a6s%ftB*d(ÿÿí)uando
houver parcelamento com juros, a possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer uma~13Ss parcelas,

com a consequente redução proporcionai dos juros pactuados.

5.4. Se a data limite para o pagamento do prémio á vista ou de qualquer uma de suas parcelas

coincidir com dia em que não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia

útil em que houver expediente bancário.

RAMO:'ÿ .".V;

PROPOSTA:

5.5. A sociedade seguradora encaminhara o documento de cobrança diretamente ao tomador ou

5 1relação à data dorepresentante, observada .a arUgç,edêncií; mínima de

venomentEt

seu

I#: UVIGÊNCIA: r...... ....

6.1. Para as modalidades do Seguro Garantia has .quais haja - a vinculaçÿc da apólice a um

Hitraío principal, a Vigência dá apõfee será igual ao prazo estabelecido no contrato principal, respeitadas

as particularida s previstas n rrtratada.

6.2. Para as demais modalidades, a vigência da apólice sorã igual ao prazo immcado na mesma

estabelecido de acordo com asSdfeposfçóes 2 previstas nas Condições Especiais da respective

6.

modalidade.

6.3. Quando efetuadas, alterações de prazo preyiamente estabelecidas .cio contrato principal ou no

documento que sérvip de base para a . aiêitá.çêo do nfco |eta .seguradora, 3 vigência da apólice

acompanhará tais modificações, devendo a seguradora emitir 0 respective endosso.

6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrefo principal ou no documento que serviu de

base para a aceitação dc risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação

da vigência da apólice* está poddf| acoinpânhar tais modificações, desde que solicitado e haja 0

respectívo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de endosso, jvf :

, 3 -G,:.
; ATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO

7.1. A Expectátiya, Reclamação e Carácterizaçfo do Sinistro serão especificadas para cada

modalidade nas Coridíções Especiais, quando csOterem, *Jr
7.2 A seguradora descreverá, nas Condições Especiais os documentos que deverão ser

1esentados para a efetivação da Rectó%âção,Íe Sinistro. 6
i Cc:li base em dúvida fundada e justificável, a seguradora podará solic ..m.

e/oi.i informação complementar.

7.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice poderá ser realizada durante o

prazo prescricional, nos termos da Cláusula 17 destas Condições Gerais;

7.4. Caso a seguradora conclua pela não caracterização do sinistro, comunicará formalmente ao

segurado, por escrito, sua negativa de índenizaçâo, apresentando, conjuntamente, as razões que

embasaram sua conclusão, de forma detalhada.

7

ÍNDENIZAÇÂO;

8.1, Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice, até o limite

máximo de garantia da mesma, segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado entre as partes;

I - realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe dar continuidade,

sob a sua integral responsabilidade; e/ou

II - indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ou multas causados pela

inadimplência do tomador , cobertos pela apólice.

8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação;
8.2.1. Q pagamento da índenizaçâo ou 0 início da realização do objeto do contrato principal deverá

8
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cÿjltimo docÿbocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento

solicitado durante o processo de regulação do sinistro.
8.2.2, Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7,2,1., o pra

into

0 (trinta)

dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do dia útil subsequente daquele em que forem
completamente atendidas as exigências.

8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitrai, que suspenda os efeitos de reclamação da

apólice, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do primeiro dia útil

subsequente a revogação da decisão.
8,3, Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato principal, todos os saldos de

créditos do tomador no contrato principal serão
da reclamação do strust»', pagamento da mdenjzaçâqj© pn§20ítevjjo,-

8.3,1. Caspíb pagamento da indenizarão ja tiver ocoirtdo quando da coçctóáse da apuração dos

saldos de créditos do tomado#1 no contrate jírinapat o segurado obriga-se a -jplwoiver a seguradora

qualquer excesso quethe fentiá sido pago |HHMH£í W '
'

'

'4 s IO
AIUAI. \Z/-GÉÚ'&k.mLmÊá * M v- W| £ ||
9.1. O não pãgamenfc? <jas obngáções ífecuaiárias da %gyradora inclusive indenização nos

termos da Cláusula § désias;. Cbndiçôeé Gerais dÿniftÿdo prazo para pagamento da |espectiva obrigação,

acarretará em: , . .
a) atualização monetária, a par# da data dê JéxigibMidade da obíigaçãc

indenização, a data de caracterização do sinJiiro, e •

b) incidência de juros moraténos calculados "pro rata tampons' contados -a partir do primeiro dia

posterior ao tèrminddo
9.2 O i idtée ujtiHzadò

los na amortização do prejuizo e/ou da multa objeto

::
i:t ;mmm

endo. no caso de

pará atualização monetária ,será \ IPCA/lBGÊ

Consumidor Amplo da Fundado instinto,Brasileiro de -Geografia f Estatística
substítuí-lo, sendo fcaícutado com base na variação positiva apurada entre o úRímrfelèpice publicado antes

da data de obng||ãó ' de . pagamento e aquele imedfetamente anterior a data de sua efetiva

liquidação.

•dice de Preços ao
indice que vier a

9.3, Os juros moratórios, copiados a partir do primeiro •diar- posterior ao término do prazo fixado

para pagamento dá obrigação, serão equ&afiãfjtas, à taxa que estíveriem vigor para a mora do pagamento

de impostos devidos â Fazenda Nacíorf&l.
9.4 O pagamento ée valprás relaflvos a atualização monetária e juros |tíe mora será feito

.dependente de quélquer interpelação judicial ou extrájudiciat. de uma só vez, juntamente com os demais

valores devidos no corateto A Jp 3 f /
*

* # .

i11
SUB-ROGACÃO:10.

10.1. Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações ínadimplidas pelo tomador, a

seguradora sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra terceiros

cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro.

10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador, os

direitos a que se refere este item.

11. PERDA DE DIREITOS:

O segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes

hipóteses:

i - Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro;

Descumprimento das obrigações do tomador decorrente de atos ou fatos deII

responsabilidade do segurado;

ill - Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que tenham sido

acordadas entre segurado e tomador, sem prévia anuência da seguradora;
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praticados isrado,

ff \
V - O segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas no contratcgdÿÿ J g

VI Se o segurado ou seu representante legal fizer declarações inexatas ou

circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravação de risco de in

tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta:

VII - Se o Segurado agravar intencionalmente o risco.

PROPOSTA;

IV - Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo

pelo beneficiário ou peio representante, de um ou de outro;

seguro;
% 2

jtir de máÿPíà
jío

CONCORRÊNCIM UC õaRAjSiítAS.
No caso def;v©7Óstirem;;

12.

mas de garantia distintas, cobrindo cada- uma cieias o objeto

deste seguro, em beneífeio do mesmo segurado ou bengTsciâfiO, a seguradora responderá de forma

proporcional ao nsca assumido cxsrs osibrnais pÍrtiCÿanteÊtrelitfvafí|ihte aoprejuízo comum

jV*V

CONCORRÊNClX DE APÓLICES: "

É vedada a uffeaçao ule rr|?is de win Seguro Garfsítfíi na mesma modalidade para cobrir o objeto

deste contrato salvo no caso de apólices complementares.

EXTINÇÃO DA GARANTIA:
/# f '

|l4 1. A garantia expressa por estê :seguro exfingutr-seÿá na ocorrência dê um dos seguintes

eventos, o que ocorrer primeiro seÿn prej»Ê®« do ptàzo pira rsfcJamação do sinistro conforme item 7 3

destas Condições Gerais: "“T

14.

quando o objeto do contraro wtçídsl garantido pela apólice for definitivamente reaiizado

*. -n-.a . declaração assinada peio segurado ou devoíução.da apólice;

II - quandoio segurado e a seguráttora assim o acòrdare-n;

III - quando o pagamento da indenizaçâo ao segurado atingir o limite máximo de garantia da

I

apólice;

IV - quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja vincula çáo da

apólice a um contrata principal, ou quarÊb a obrigação garantídafér extinta, para os demais,casos: ou

quando do - término de vigência previsto na apólice., salvo se estabelecido em contrario nasV

Condições Especiais.

14.2. Quando a garantia daeapólioçÃrecair sobre um objeto previsto em contrato, esta garantia

somente será liberada o,u restituída após á execução dúõ contrato, 'em consonância .com o disposto no

parágrafo 4" do artigo 56 da Lei I# 8.66ô.lf§93;: e sua extiiffo se comprovará, além das hipóteses

previstas no item 14 1.. pelo recebimento do objeto do contrato nos termos do art. 73 da Lei n° 8.666/93.

RESCISÃO CONTRATUAL:15

15.1. No caso de rescisão total ou parcial do contraio, a qualquer tempo, por iniciativa do segurado

ou da seguradora e com a concordância recíproca, deverão ser observadas as seguintes disposições:

15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, esta reterá do prémio

recebido, além dos emolumentos, a parte proporcionai ao tempo decorrido:

15 1,2 Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade seguradora reterá, no

máximo, além dos emolumentos, o prémio calculado de acordo com a seguinte tabela de prazo curto:
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CPHTROJÿ
A;

V

Fis 4A3í ãRelação a ser aplicada

sobre a vigência original

para obtenção do prazo

em dias

Relação a ser aplicada

sobre a vigência original

para obtenção do prazo

em dias

3
CO <% do ptèraio% do prémio

/S !

s

73195/365

210/365

225/365
: 0/36

-'T ......
3fX

15/365

30/365

45/365

60/365

75/365

90/365

105/365

0/365

135/365

150/365

13

7520

7827
. :PI jj p

>• ' ?

pf '

pf

1. ill)
;

:.

i 111

95
nono

* 100

Wr
do subrfem i

IIP

m '

ara p azo.-, r ãjf
percentual corresportdente ao prazo

165/365 iíli1
180/365 - -/ò

: 2 everá ser utilizado15.1.2.1 81(1|

of
irm

lllISSiCQNTROV1

cões' Contra1uais poderão ser

í
I H* it Á

egurado por

I \
cláusuía, o segurado estará se

litígios n sèciedade seguradora • por meio de Juízo

16.
1As ’ cont16.1.

I - por arbitragem; ou.
II - por medida de caráter j

16,2. No Icaso de arbitrage
arbitragem, que deverá ser fact

-‘pressa-

resolvidas:

á

glcompromissória de

meio de anuência
llli m

Ijj
A coi .s , .,16.2.1.

comprometendo a:: resolver todos os
Arbitrai, cujas sentenças têm o mesmo efeito que as sentenças proferidas pelo Poder Judiciário.

16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n°9307, de 23 de setembro de 1996.

PRESCRIÇÃO:

Os prazos prescrícionaís são aqueles determinados peia lei.

17.

FORO:18.

As questões judiciais entre seguradora e segurado serão processadas no foro do domicílio deste.

DISPOSIÇÕES FINAIS19.
19,1. A aceitação do seguro estará sujeita á análise do risco.

19.2. As apólices e endossos terão seu início e término de vigência às 24hs das datas para tal fím

neles indicadas.

19.3. O registro deste plano na SUSEP não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou

recomendação à sua comercialização.
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ff %
19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apójk pu j y. \

endosso foi corretamente registrado no site da SUSEP - www.susep.qov.br <http://wvw.susep.gbÿl3ry-J»-ÿ-~. 2 l
19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode ser consultada no site www.susap

<http://www.susep.qov.br>. por meio do número de seu registro na SUSEP, nome completo, CNRjx

19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.............19.7. Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o território
nacional, salvo disposição em contrário nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice.

19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no

exterior ficarão totalmente a cargo da Sociedade Seguradora.

PROPOSTA:

£iov.br

«SSÉI

WWIHMB:I R

,çãO DESêRVIçOSiGURO GARANTI 'Rimr&m
£

1 OBJETO: I
1.1 Este contrata de segu

Èj H : f

fé o valor da garantia fixado na apólice

Ig&suyMÍéas pêlo témador no contrate

IMBKIII
i

pelos prejuízos dedorrênte# do
principal, para construção, forneÿnenta%i pfestáçãocfe serviços, #

1.2 Encontram-se também garantidos por este contraía de seguro os valores das multas e

indenizações devidas # Admínjsffaçâo Publica, tendo em vtêffe O jjjispôsíoitá tei rt° &.66Ô/93.

1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba específica Independente, f Cobertura
Adicional de Ações Trabalhistas e Prevldônciártaa.

.asII

2 DEFINIÇÕES: r ? ,Z % / , Jf
Defme-ae, para efeito desta modalidade, além das idÿJptlíções art. 6'J da Lei n:

8.666/93 e do art. 2° da teitio8.987/9$
perda pefení|rá edroptovada, efceÿrrte aos valores originários previstos para s

execução do objeto do contrato pnnctpa* causada pelo inadimpiemento do tomador, excluindo -se qualquei

ejuízo decorrente de outro ramo de seguro ta* como respbnsubifidade civil lucros cessantes

juf;

3 PieêUClA
3.1. A vigência da apólice será fixada de acordo com as seguintes regras:

l - coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativo pertinente â execução de
obras, serviços e/ou compras;

II - por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço publico,

3.2. As renovações, a que se refere o inciso ll do item 3,1., não se presumem, serãc

precedidas de notificação escrita da seguradora ao segurado e ao tomador, com antecedência de até

noventa dias da data do término de vigência da apólice em vigor, declarando seu explícito interesse na

manutenção da garantia.

4. EXPECTATIVA. RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DG SINISTRO:

4.1. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo administrativo para apurai

possível inadimpíêneia do tomador, este deverá ser imediatamente notificado peio segurado

indicando claramente os itens não cumpridos e concedendo-lhe prazo para regularização da

inadimpíêneia apontada, remetendo cópia cia notificação para a seguradora, com o fito de

comunicar e registrar a Expectativa de Sinistro.
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4.2. Reclamação: a Expectatíva de Sinistro será convertida em Rêqragpação,
fÿfráfivos que

rjg
PHI- .

APÓLICE Nc: 13221000

APÓLICE

DE SEGURO GARANTIA

H[
RAMO:

i
PROPOSTA:

comunicação pelo segurado à seguradora, da finalização dos procedimentos a

comprovem o ínadimpiemento do tomador, data em que restará oficializada a Reclamação dc

Sinistro.

4.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes

documentos, sem prejuízo do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais:

ajCópia do contrato principal ou do documento em que constam as obrigações

assumidas pelo tomador. seus anexos e aditivos se houver, devidamente assinados pele

segurado e peio tomador;

b)C ,p<a du procet turn . - m h < c ».* <í>

c)Cópias de atas, . notificações, contra notificações, documentos, correspondências.

e-mails* trocados entre o segurado e o tomador, relâcionadospl ã inadimplência dcinclusive

tomador;

d(Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores

* '

* f WÈrÊ3 WÈÊÉéí Ê "

oi cias r»foi

tidos; jg
tafiltiE ivátores dos prejuízosom€

sofridos;
' - f ' '

4.2.2. ;A nâo formai isfra tornará sem efeito a Expectatíva dc

mraS .C |
icÿtosio todos os dioymentos listados nc

l Mo ... tomador era relação às obrigações

a seguradora ' emitir.
5

o relatório final de

\2

*
Sinistro;

f j

4.3. Caracterização: qua

JS análise, ficar 2
o sinistro ficJ

I
item 4.2.1, e, ap

cobertas peia apc

regulação:

tdc
II

mm L;1pijj|§ |S||
-2m11

5. RATIFICAÇÃO: , W
Ratificam-$è infegralne-1

lufm. 1H 1 11 ’ CllV.; 1Ç> L 31 <4
êÍêÊÊèèêSÍêêSÈÊÊêêÍSÈêU

e# (Seriais que nâo tenham side
1 " ‘ .2 U '

M: rfg# .-
ç Wf f

;. /*'
2 J1?
fu

I
f 1

í 2

2 Í
mm WMSBB1

mk.''V9HI
12
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CLÁUSULAS PARTICULARES
m i— o> ICONDIÇÃO PARTICULAR - ANTiCORRUPÇÃO

//0

X
©cfêjscisões

faroSÿofâcíores de
1. Não estão cobertos pela presente Apólice a ocorrência de quaisquer

e/ou demais penalidades relacionados, direta ou índiretameníe, a atos, omissões e/ou

normas de anticorrupçãOr......perpetrados ...pelo segurado, tomador. coobrigados e suas controladas,

controladoras, coligadas, filiadas, filiais e seus respectivos sócios/acíonistas, representantes, titulares,

funcionários e/ou prepostos.

|-Ci: C1115
itgl!8®g| tfe: Wà

Wm, 1 ...
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111
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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2017/2017

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: CE000235/2017
DATA DE REGISTRO NO MTE:
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO:
NÚMERO DO PROCESSO:
DATA DO PROTOCOLO:

\ii
21/02/2017
MR009870/2017
46205.001659/2017-34
16/02/2017

i' /£ P
\ A

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistenias/mediador/.

TERMOS ADITIVO(S) VINCULADO(S)
Processo n°: e Registro n°:
SINDICATO DOS EMPREG EM EMPRES DE ASSEIO E CONSERVACAO, CNPJ n. 23.443.849/0001-35:
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a), MARIO MAIA DA SILVA;

E

SINDICATO DAS EMP DE ASSEIO E CONS DO ESTADO DO CEARA, CNPJ n. 11.088.721/0001-11,

neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). PAULO CESAR BALTAZAR VIANA;

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01° de janeiro de
2017 a 31 de dezembro de 2017 e a data-base da categoria em 01° de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a{s) categoria(s) Empregados em Empresas de
Asseio e Conservação e terceirização de mão de obra. com abrangência territorial em CE.

Salários, Reajustes e Pagamento

Piso Salarial

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL

Ficam assegurados os seguintes pisos salariais aos empregados que compõem a categoria profissional,
a partir de 1o de janeiro de 2017:

1a FAIXA: R$ 985,47 (novecentos e oitenta e cinco reais e quarenta e sete centavos)

ZELADOR

COPEIRO

SERVENTE
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Para: CELIC

Publicações

De: Secretaria da Ouvidoria, Controladoria e Gestão -Set

Assunto: Encaminhamento para providências de Publicação

ide Adesão de Ata de Registro de Preços
Data: 01/11/2017

À Central de Licitação do Município de Sobral - CELIC
Sra. Karmelina Marjorie Nogueira Barroso

Prezada Senhora,

Temos a honra de cumprimentar Vossa Senhoría, e na oportunidade, solicitarmos-lhe

providências para publicação no Diário Oficiai do Município- DOM e no Portal da Transparência do

Município a adesão aos itens 01 e 02 da Ata de Registro de Preços n° 001/2017 - CASA CIVIL,

relativa ao Pregão Eletrónico n° 20170001-CC, cujo objeto trata-se de serviços de passagens

aéreas e demais serviços correlates (passagens rodoviárias, ferrovias, serviços de reservas de

hotéis, veículos terrestres de qualquer porte, translado, seguro de saúde e de bagagem), no

âmbito nacional e internacional,

Atenciosamente,

Silvia Kataoka de Oliveira

Secretaria da Ouvidoria, Controladoria e Gestão-SECOG

Prefeitura Municipal de Sobral / CNPJ: 07.598,6340001-37 / Inscrição Estadual: 06.920.258-3

Rua Viriato de Medeiros, 1.250, Centro, Sobral-CE, CEP: 62.011-065. Tel: (088) 36771100




